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APRESENTAÇÃO


			Este livro nasce de um esforço de pesquisa no sentido de antever e explorar o potencial das tecnologias digitais enquanto recursos legítimos de efetivação de processos educativos. Fruto de uma convergência teórica com a linha de pesquisa em Processos Educativos e Linguagem do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo – origem acadêmica dos autores –, foi gestado e construído no interior do GEPID/UPF, em especial pelos pesquisadores e bolsistas da linha de pesquisa Estudos da Cibercultura. 


			Tal processo de investigação, apoiado pelo Edital MCT/Setec/CNPq Nº 67/2008 – RHAE – Pesquisador na Empresa, gerou muito mais do que um relatório. Constituiu-se, sim, em um compêndio teórico consistente acerca das diferentes eras da comunicação humana, culminando na criação de artefatos tecnológicos que têm profundas relações com nossa forma e capacidade de comunicar e, portanto, um potencial significativo para processos educativos. 


			Assim considerada, a obra localiza no tempo a evolução das formas de comunicação desenvolvidas pela humanidade, considerando tanto os avanços biológicos dos seres humanos quanto os progressos tecnológicos criados para suporte a processos comunicacionais que, em última análise, possuem relações diretas com a capacidade de raciocínio e de intervenção consciente do homem com a realidade. Ante os diferentes momentos históricos, a obra inicia sua exploração na “Era” dos símbolos e sinais utilizados pelos seres pré-hominídeos e estende-se até a “Era” da comunicação em massa, iniciada em meados de 1800. Essa exploração temporal da comunicação e seus elementos de suporte culminam na “Era” da comunicação ligada aos computadores, marcada pela convergência de tecnologias pautadas pela digitalização das informações possibilitadas pelos dispositivos de base digital. Estes, operando em rede, instituem o que chamamos de cibercultura, marcada – dentre outros aspectos – pela transição dos meios de comunicação puramente massivos para aparatos comunicativos com potencial interativo e dialógicos, constituídos em um contexto de convergência, interconexão e hipermídia.


			Para a compreensão da cibercultura enquanto momento histórico regido pela dinâmica dos processos comunicacionais e sociotécnicos das tecnologias digitais, é fundamental que se detalhe a lógica que permeia e condiciona o funcionamento dos esquemas sócio-comunicacionais contemporâneos baseados no hipertexto. Este, constituído e definido a partir da lógica das redes, da emergência de processos de autoria colaborativa no ciberespaço, denominados de inteligência coletiva e, por fim, da proposta daquilo que poderia ser reconhecido como a expressão tecnológica própria da cibercultura: as Tecnologias Digitais de Rede (TDRs), entendidas como ambientes hipermidiais de comunicação interativa, multidirecional e reticular que surgem com o advento do ciberespaço. 


			As TDRs tratam de aparatos tecnológicos que permitem o estabelecimento de processos de autoria colaborativa e protagonismo de cada nó pertencente a uma determinada rede, engendrando, portanto, a inteligência coletiva que sintetiza a ideia do movimento social de apropriação crítica e criativa das tecnologias na cibercultura. Tratando especificamente das tecnologias digitais, diferente das tecnologias analógicas tidas como meio de informação e entretenimento baseado em processos exclusivamente unidirecionais, elas se configuram como artefatos comunicativos que, além de proporcionar diversão, possibilitam a interatividade dos sujeitos por meio da sua interconexão no ciberespaço.


			Para efetivação dessa empreitada reflexiva, para além do resgate histórico da evolução dos meios de comunicação e da análise dos processos (re)evolucionários das principais modalidades e tecnologias de mediação de processos comunicacionais, constituímos algumas considerações acerca dos aspectos socioculturais da era dos computadores. Nesse sentido, recuperamos historicamente as construções teóricas acerca das diferentes formas pelas quais as teorias da comunicação trataram os meios de comunicação a partir do advento do rádio e da TV, culminando na consolidação dos computadores como suportes para tais processos. 


			Para a satisfação desse intento, o livro propõe um conceito de comunicação e realiza um estudo etimológico do termo, destacando as ambiguidades que carrega, bem como as possibilidades abertas a partir dele. Assim, percebe-se que a definição do conceito de comunicação esbarra inevitavelmente em dúvidas naturais sobre sua acepção. Ao passo que o senso comum define comunicação como um processo de intercâmbio de informações que tem como um dos seus objetivos a persuasão – mediante símbolos instituídos socialmente comunicando por um sistema de codificação e decodificação –, para alguns pensadores contemporâneos, comunicação vai além disso. Torna-se, para esses, uma expressão-motor da sociedade contemporânea, especialmente quando relacionada à sua percepção midiática.


			A fim de trazer lentes teóricas que ajudem o leitor a compreender e interpretar os desdobramentos dos meios de comunicação como vetores de desenvolvimento pessoal e social e, especialmente, de transformação da sociedade, este livro propõe uma teoria dialógica dos meios de comunicação a partir de Paulo Freire. A busca por uma teoria dos meios de comunicação, que leve em conta o diálogo enquanto elemento qualificador do processo em que os sujeitos apropriam-se da realidade em comunhão, traz a intencionalidade de restituição do significado de comunicação enquanto momento intersubjetivo que estabelece um “pensar certo” entre ambos os sujeitos interlocutores. 


			No conjunto da obra de Freire, o “pensar certo ou verdadeiro” envolve sempre uma relação curiosa e de busca entre dois ou mais sujeitos, que refletem dialogicamente sobre as suas ações na realidade concreta que os mediatiza. Processo em que buscam melhor compreendê-la e transformá-la de forma crítica. Nesse sentido, as considerações de Paulo Freire sobre comunicação e diálogo, desenvolvidas ao longo de suas obras e, de maneira mais intensa em Pedagogia do oprimido1 e Extensão ou comunicação? 2, ajudam sobremaneira na configuração da teoria dialógica da comunicação e da cultura.


			Feito esse esforço crítico-conceitual em torno da qualificação e complexificação dos processos comunicacionais e descentralizados na era dos computadores, faz-se um direcionamento analítico para os processos de apropriação pedagógica da informática em processos educativos em um mundo em constante mudança. O objetivo central dessa discussão é desvelar algumas reflexões acerca de diretrizes pedagógicas que suportem a apropriação pedagógica das tecnologias interativas nas práticas educativas. Para tanto, realiza um breve debate acerca de como vem sendo efetivada essa aproximação entre Tecnologia e Educação, de forma mais específica, as possíveis relações entre o uso de recursos computadorizados em processos educativos. 


			Uma vez costurada as discussões dos processos comunicacionais como elementos mediadores do desenvolvimento humano, bem como do seu papel estratégico na condução e vivência de processos educativos efetivos, a obra realiza uma síntese dos fundamentos da educação libertadora proposta por Paulo Freire. Isso a partir da introdução dos pontos de intersecção vislumbrados entre o pensamento educacional freiriano e a apropriação das tecnologias comunicacionais interativas em contextos de ensino-aprendizagem. Tal síntese dá suporte à discussão acerca da autoria colaborativa como conceito chave para uma epistemologia educativa freiriana dos processos de ensino-aprendizagem online, fundamentando-se na apropriação pedagógica das TDRs.


			Uma vez realizada a discussão sobre a autoria colaborativa como elemento fundamental para processos de ensino-aprendizagem online, o texto propõe reflexões acerca da necessária ressignificação da docência e da discência na relação educativa online. Dentre elas, destacam-se os diferentes papéis de docentes e discentes dentro do quadro de superação dialética caracterizada, de acordo com Freire, pela contradição educador-educando. 


			Assim pensada, (co)elaborada e desenvolvida, desejamos que esta obra auxilie na compreensão do potencial das TDRs para o suporte de processos educativos online críticos, significativos e emancipadores. É preciso reconhecer que, em um momento histórico no qual os indivíduos têm potencializada a importância da vivência constante de processos de aprendizagem e de que estes ocorrerão cada vez mais em ambientes online, (re)pensar o ensinar-aprender na cultura digital é necessário, estratégico e urgente.


			Boa leitura e muitas interações.


			Prof. Dr. Adriano Canabarro Teixeira


			2018


			 


			 


			





PREFÁCIO


			Refletir sobre as múltiplas tecnologias digitais nas práticas educativas tornou-se imperativo. A utilização das mais diversas técnicas visando a aprendizagens significativas e formação continuada de aprendentes, assim como tudo que gira em torno dessa utilização, implica na necessidade de se repensar a Educação em suas metodologias interativas. É precisamente isso que se propõe neste livro. E isso se dá na primeira quadra de um século em que se aposta as principais fichas educacionais e pedagógicas nas aprendizagens permanentes que constroem conhecimentos – para além da brutal avalanche de informações que vazam por todos os poros das redes sociais, do Facebook, do WhatsApp, dos blogs e mídias, as mais diversas.


			Na passagem do século XX para o XXI, a Unesco patrocinou o que ficou conhecido como Relatório Delors3, publicado no Brasil, e, nele, os autores convergiram para a temática central “a educação (e a aprendizagem) ao longo de toda a vida” e para os chamados “quatro pilares” da Educação: aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a viver juntos e a aprender a ser. Nesse sentido, a ênfase no direito de todos/todas à aprendizagem significativa e transformadora chamou a atenção para a necessidade da “justiça social e cognitiva”. 


			Este livro segue essa trilha. E o faz ressaltando a importância das tecnologias digitais para os processos de aprendizagem e, dentro deles, a relevância dos processos de comunicação envolvidos. Ao destacar os “progressos tecnológicos criados para dar suporte a processos comunicacionais que, em última análise, possuem relações diretas com a capacidade de raciocínio e de intervenção consciente do homem com a realidade”, investe não só na importância da tecnologia em si mesma, como instrumento eficaz de ensino-aprendizagem, mas, sobretudo, na interatividade presente nesses processos de formação das crianças, jovens e adultos. 


			Mais do que isso, o livro aposta todas as suas forças nos processos educacionais – comunicativos e dialógicos por excelência –, a partir da contribuição (ímpar nesse campo) do educador Paulo Freire. 


			Desde suas primeiras práticas e reflexões, Freire coloca a comunicação e o diálogo como núcleos decisivos da aprendizagem e da Educação. Para ele, não são aspectos quaisquer ou adjacentes das práticas educativas, mas constituem o próprio cerne do processo. As pessoas aprendem pela comunicação e o diálogo, já que os seres humanos são “seres de relações”. A própria situação existencial dos humanos é definida por suas capacidades de se comunicar e aprender juntos.


			Nessa perspectiva, os humanos não escapam, por definição, de serem profundamente marcados pelo tempo histórico que constroem e no qual são construídos, pela política enquanto seres da escolha e da decisão e, sobretudo, têm a oportunidade de serem mais humanos pela Educação. Assim, os seres humanos só são humanos porque são seres históricos, políticos e seres da Educação. 


			É por isso mesmo que este livro ganha relevância ao destacar os processos educativos enquanto processo de comunicação, de diálogo e de interação sem os quais os humanos poderiam ser outra coisa, mas não poderiam ser humanos. E, ao chamar a atenção para a utilização da cultura digital como veículo de aprendizagem, o livro trabalha uma invenção humana (a tecnologia) a serviço do “aprender a ser” e “aprender a viver juntos”, além do decisivo jogo do “aprender a aprender e fazer”. Diga-se de pronto que, com a chancela da Unesco no relatório antes citado, os quatro pilares da aprendizagem expressam fundamentos nitidamente freirianos e demonstram, inclusive, a atualidade e a prospectiva das ideias do educador brasileiro.


			Usar as tecnologias digitais nesse sentido faz toda a diferença. Sem pensá-las enquanto técnicas “milagrosas” ou panaceias para as mazelas da Educação, mas utilizando-as para a humanização ou, como diria Freire, para a “hominização” (processo no qual os humanos se tornam mais e mais humanos). 


			Por outro lado, aqui se ressaltam os processos comunicativos que apostam na “consciência das múltiplas intersubjetividades” presentes nos processos educativos – também na esteira das reflexões de Paulo Freire. É desse prisma que os escritos deste livro trazem a “discussão acerca da autoria colaborativa como conceito chave para uma epistemologia educativa freiriana dos processos de ensino-aprendizagem online”.


			Ademais, as ideias de Freire, presentes como baliza e inspiração, trazem consigo aportes que, a meu ver, qualificam ainda mais as buscas dos autores. Isso ocorre porque compartilham conceitos e paradigmas tais como: a ação dialógica, a comunicação interativa, a problematização, a conquista da consciência crítica dos educandos e dos educadores, a pedagogia da pesquisa, a ousadia como ação docente, a ação cultural como prática educativa, a autonomia. Ao trazerem os aportes freirianos, qualificam as ações a serem desenvolvidas sem pretendê-las neutras e assépticas, mas, ao contrário, apostam fortemente na inseparabilidade da Educação com a política – esta pensada enquanto conquista de direitos e construção da cidadania deliberativa. 


			Penso que são esses alguns dos múltiplos intuitos e sentidos deste livro. Em outras palavras, refletem sobre as tecnologias digitais disponíveis para construírem aprendizagens significativas ao longo de toda a vida, aprendendo a aprender, a fazer, viver juntos e a ser mais. E reiteram a convicção de que as técnicas, as metodologias e as tecnologias não existem em si mesmas, mas, sim, devem fazer parte das batalhas político-pedagógicas e epistemológicas de educadores e educandos por uma sociedade mais justa, mais plural e realmente democrática.


			Por certo, os leitores e leitoras identificarão outros intuitos e sentidos. Precisamente nessa possibilidade se concentra uma das principais riquezas deste livro.


			Prof. Dr. Afonso Celso Scocuglia


			Universidade Federal da Paraíba
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			(RE)EVOLUÇÃO NAS FORMAS DE COMUNICAÇÃO HUMANA: DA LINGUAGEM ORAL AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA4


			Vitor Malaggi


			Adriano Canabarro Teixeira


			Por meio do presente item, busca-se destacar alguns aspectos introdutórios acerca das formas de comunicação humana, que são de extrema importância para uma compreensão acurada das linhas gerais que guiaram o surgimento da linguagem oral até o desenvolvimento da comunicação de massa. Esta revisão pretende prover uma base histórica, que permita visualizar o processo de evolução das formas de emissão e recepção de mensagens entre os seres humanos (ou seja, processos comunicativos). Por conseguinte, será possível compreender o processo histórico-cultural do gênero humano do qual emerge, no século XX e XXI, formas mediadas de comunicação qualitativamente diferentes se comparadas com os vestígios iniciais de produção comunicativa dos primeiros hominídeos.


			Nesses termos, o ponto de partida para esta tarefa tomará como base a proposta teórica de DeFleur e Ball-Rokeach5 para a análise da evolução da comunicação sob o prisma do desenvolvimento da sociedade e da cultura. Ou seja, o estudo de como, por meio de sucessivas gerações, os seres humanos avançaram na “[...] sua capacidade de trocar, registrar e difundir informações”.6 Pretende-se, por intermédio da compreensão dos aspectos significativos do que esses autores chamam de “Eras” ou “Idades” da evolução das formas de comunicação, realizar a apreensão de como esse processo habilitou sucessivas formas hominídeas “[...] a cada vez mais meditar, inventar, acumular e transmitir aos demais soluções originais para o problema de viver”.7


			Percebe-se, portanto, que os processos reflexivos estarão vinculados ao tema central “comunicação”, o que engloba tanto as evoluções biológicas dos seres humanos, mas, principalmente, suas invenções culturais (tais como as tecnologias que mediam esses processos). Assim, o debate sobre o fenômeno comunicativo estará atrelado, inicialmente, a seguinte questão: como a produção de novas formas de comunicação permitiu a construção histórica do gênero humano, em uma das características que lhe é mais íntima: as suas capacidades de raciocínio, de pensamento e de intervenção consciente na realidade (tanto natural como histórico-cultural)?


			Nas suas considerações acerca das evoluções ocorridas na cultura humana, quando do uso de determinados artefatos técnicos para a realização de formas de comunicação, Lévy8 propõe que estes se constituem como “tecnologias da inteligência”. Tais tecnologias são assim caracterizadas pela capacidade de transformar as formas como os seres humanos percebem o mundo, como o retrata e como, certamente, o comunicam uns aos outros. Por conseguinte, Lévy retrata o movimento histórico da evolução dessas tecnologias atreladas diretamente à inteligência em três momentos, ou no que delimitou como “Polos do Espírito Humano”: oralidade, escrita e informático-mediático.9


			Nos mesmos termos, ao propor a análise da evolução do ser humano e das suas realizações culturais sob o prisma da comunicação, DeFleur e Ball-Rokeach10 reclamam pela premência de estudos que desvelem uma visão diferenciada desse processo de evolução. Surgiria assim um novo foco de análise, se comparada as já “clássicas” reflexões sobre a construção histórica do ser humano, atrelada ao estudo de como homens e mulheres intervinham na realidade por meio da construção de ferramentas diversas. Assim, para esses autores, é de suma importância propor também uma descrição de “Eras” que caracterizam a evolução das formas de comunicação, em analogia ao que já foi realizado com os períodos históricos sob os quais os seres humanos primitivos construíram ferramentas e tecnologias para resolver problemas diversos – da produção de comida à construção de armas, retratadas. Por exemplo, na “Idade da Pedra”, “Idade do Bronze” ou “Idade do Ferro”.


			Antes de iniciar a descrição dos pontos principais das “Eras” da comunicação humana, é importante esclarecer que, na verdade, a evolução das formas iniciais de intervenção na realidade por meio de ferramentas (ou instrumentos) encontra uma continuidade e uma descontinuidade qualitativa no que se refere ao plano da intervenção simbólica permitida pela linguagem. Por um lado, ambos elementos, as ferramentas/instrumentos e a linguagem, servem a um propósito humano específico: o de mediar as relações com o mundo seja em relação à realidade natural ou histórico-cultural. Por outro, a qualidade e a finalidade a que se dirige o processo de mediação por meio da linguagem, se comparadas à intervenção por meio de instrumentos/ferramentas, elevaram o ser humano a níveis psicológicos que permitiram o desenvolvimento de funções cognitivas que não existiram sem a presença de um sistema de signos articulados. 


			Remetendo-se aos estudos da Teoria Histórico-Cultural a partir de Vigotsky11, é possível afirmar que a utilização de instrumentos pela espécie humana como mediador da sua ação na natureza torna-se a forma primordial de atividade humana no mundo externo, sendo que, ao modificar esse mundo, o ser humano modifica-se a si mesmo. A criação de signos, instrumentos psicológicos que fazem uma mediação de natureza simbólica dos seres humanos entre si e com a sua própria consciência, constitui-se como produto e fator propulsor da evolução das formas ancestrais de hominídeos para uma “espécie humana” propriamente dita.


			É desse modo que para Vigotsky12, a “[...] invenção e o uso de signos como meios auxiliares para solucionar um dado problema psicológico (lembrar, comparar coisas, relatar, escolher etc.) é análoga à invenção e uso de instrumentos, só que agora no campo psicológico”. Assim, ao utilizar-se de instrumentos e, nesse contexto, ao elevar-se para o nível do simbólico, o ser humano torna-se um animal que não mais apenas muda a natureza pelo simples fato de estar inserido nela. Ao contrário, a capacidade para a criação de artefatos técnicos e de pensamento conceitual permite a essa espécie transitar pelo mundo simbólico, antecipar situações, planejar, imaginar e, assim, agir na natureza de maneira deliberada, fazendo que esta sirva a seus propósitos. Nesses termos, Vigotski sintetiza a imbricação e a importância da atividade humana mediada por instrumentos e signos para a constituição das Funções Psicológicas Superiores, as quais caracterizam o ser humano e o distingue dos demais animais:


			O uso de meios artificiais – a transição para a atividade mediada – muda, fundamentalmente, todas as operações psicológicas, assim como o uso de instrumentos amplia de forma ilimitada a gama de atividades em cujo interior as novas funções psicológicas podem operar. Nesse contexto, podemos usar o termo função psicológica superior, ou comportamento superior, ou comportamento superior como referência à combinação entre o instrumento e o signo na atividade psicológica.13


			No transcorrer dessa história, espalhada nos milhares de anos de evolução da espécie, o ser humano eleva-se, portanto, do patamar biológico ao histórico-cultural, com a criação de um “mundo humano” propriamente dito, um mundo onde está presente a linguagem, o pensamento, as artes, a espiritualidade, as tecnologias, a emoção e as diversas facetas que caracteriza a psique humana.


			Nesses termos, as tecnologias da inteligência propostas por Lévy14 podem ser compreendidas, na verdade, como as diferentes formas e/ou ferramentas de mediação simbólica historicamente produzidas para a realização de processos comunicacionais. Isto é, são técnicas de armazenamento e processamento de representações que, condicionadas em seu surgimento pelos contextos históricos de que emergem, acabam dialeticamente compondo uma influência que ajuda a delinear formatos culturais específicos. É nesses termos que Lévy destaca, ao citar o caso específico das redes hipertextuais do “Polo” Informático-mediático, que essas tecnologias 


			[...] reorganizam, de uma forma ou de outra, a visão de mundo de seus usuários e modificam seus reflexos mentais. As redes informáticas modificam os circuitos de comunicação e de decisão nas organizações. Na medida em que a informatização avança, certas funções são eliminadas, novas habilidades aparecem, a ecologia cognitiva se transforma.15 


			Ou seja, uma classe determinada de tecnologia da inteligência opera modificações nas possibilidades intelectual-psicológicas de atuação dos seres humanos no mundo. Na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, essas tecnologias são mais bem exemplificadas por meio do conceito de instrumento e signos, que podem ser analogicamente associados às diferentes tecnologias da inteligência e os meios ou ferramentas pelos quais elas operam. Assim, é possível afirmar que a apropriação e o uso de sistemas simbólicos que veiculam significados (tais como a linguagem oral, escrita, audiovisual, hipertextual) por intermédio de suportes midiáticos de diferentes tipos (o livro, a TV, o computador) constitui uma característica central que define o ser humano e as suas possibilidades de atuação psicológica na realidade. 


			Partindo da ideia de diferentes formas tecnológicas de produção, organização e comunicação dos significados culturais, é possível então traçar uma gênese histórica de como ocorreu o processo de estabelecimento das diferentes tecnologias da inteligência, as quais, de certa forma, moldaram grandemente a constituição de um “ser” humano.


			1.1 “ERA” DOS SÍMBOLOS E SINAIS


			Na tentativa de compreender melhor o processo de desenvolvimento da comunicação no gênero humano, para que seja possível visualizar o que lhe é característico com relação às formas de proto-comunicação efetivadas por alguns animais complexos (notadamente, mamíferos superiores como os primatas antropoides), é necessário atentar brevemente para a filo, onto e sociogênese das formas de mediação simbólica. O estágio inicial dessa tarefa passa pelo estudo de como, nos primeiros passos da evolução, os seres pré-hominídeos utilizavam primitivas formas de comunicação baseadas em “[...] um número limitado de sons que eram fisicamente capazes de produzir, tais como rosnados, roncos e guinchos, além de linguagem corporal, provavelmente incluindo gestos com mãos ou braços, e movimentos e posturas de maior amplitude”.16


			Em um estágio inicial, muito do que pode ser chamado de “comunicação” entre esses seres constituía-se mais de respostas herdadas para reagir a determinadas situações, do que a construção social de um sistema de símbolos com significados compartilhados por um determinado grupo. Sistema que poderia propiciar uma alteração substancial do comportamento psicológico tanto desses sujeitos individualmente, quanto no que se refere às capacidades de relações sociais mais complexas no grupo a que pertenciam. Com o passar dos milhares de anos do processo evolutivo, diversos fatores foram atrelados a esse quadro de análise, o que resultou, por fim, em formas mais sofisticadas de comunicação entre os “proto-homens”, as quais, porém, não podem ser comparadas com a linguagem em seu sentido pleno, desenvolvida posteriormente pelo Homo sapiens sapiens.


			Assim, nesses primórdios da comunicação humana, os fatores biológicos tiverem grande importância na demarcação das possibilidades de construção de sistemas progressivamente mais complexos de linguagem falada, sendo que os principais deles foram as questões anatômicas ligadas ao aparelho fonológico e o tamanho do cérebro com relação à massa total do corpo. No que tange ao aparelho fonológico, DeFleur e Ball-Rokeach17 pontuam com base em pesquisas sobre a anatomia dos pré-hominídeos que esses seres não conseguiam alcançar a extensão de produção de sons necessários para uma fala humana por restrições puramente físicas. Levando em consideração fatores atrelados às medições do comprimento da língua e a configuração dos tecidos moles a ela ligados, conclui-se que a localização da laringe e da caixa de ressonância não possibilitava a formação de sons que poderia aproximá-los de uma possível fala humana.


			Por fim, outro fator de grande influência nesse processo da construção da comunicação humana foi a evolução do cérebro. Para fins de exemplificação, hominídeos como o Australopithecus afarensis e Australopithecus africanus possuíam tamanho de cérebro extremamente menor (entre 400-500 cm³) se comparados com espécies do gênero Homo anteriores aos seres humanos modernos (Homo sapiens sapiens), como por exemplo o Homo habilis, Homo rudolfensis e Homo ergaster (500-800 cm³), Homo erectus (750-1250 cm³), Homo sapiens arcaico (1100-1400 cm³) e Homo neanderthalensis (1220-1500 cm³).18 Nesses termos, somente ao passo que o processo evolutivo da espécie humana acontecia no decorrer de milhares de anos, foi possível progressivamente aos primitivos hominídeos possuir as condições biológicas necessárias para o surgimento da linguagem.


			Porém, é interessante ressaltar que, mesmo nas suas primeiras formas de evolução, a comunicação atrelada a esses primeiros hominídeos possivelmente ultrapassou as capacidades comunicativas que caracterizam os primatas superiores existentes atualmente. Isto se deve ao fato de que, com a expansão progressiva do tamanho do cérebro, com o consequente surgimento, exclusão e reconfiguração de novas funções psicológicas qualitativamente superiores, os antepassados da espécie Homo sapiens sapiens evoluíram durante os milhões de anos para que fosse possível a realização de aprendizagens que permitissem a capacidade de “[...] de entender e participar dos sistemas locais de símbolos e sinais criados pelas diversas famílias e bandos”.19 Todavia, é necessário pontuar que, mesmo sendo qualitativamente superiores às formas de comunicação dos primatas superiores, as trocas de mensagem entre os primeiros hominídeos ainda não possuíam todos os requisitos necessários para o surgimento da linguagem no sentido humano do termo.


			Assim, é possível exemplificar a evolução da linguagem por meio de três visões sobre como diferentes espécies de animais, com capacidades cerebrais muito distintas, utilizam-se de estratégias de comunicação para compartilhar uma mensagem com os membros do seu grupo. Inicialmente, é possível relatar o exemplo pontuado por Vigotski ao discutir as interações entre pensamento e linguagem, sendo que esse autor propõe que 


			Na ausência de um sistema de signos, lingüísticos ou não, somente o tipo de comunicação mais primitivo e limitado torna-se possível. A comunicação por meio de movimentos expressivos, observada principalmente entre os animais, é mais uma efusão afetiva do que comunicação. Um ganso amedrontado, pressentindo subitamente algum perigo, ao alertar o bando inteiro com seus gritos não está informando aos outros aquilo que viu, mas antes contagiando-os com seu medo.20


			Logo, tem-se em um primeiro momento, segundo a abordagem da Teoria Histórico-Cultural, uma separação total entre o pensamento e a linguagem que se difere em graus qualitativos diversos entre os animais, sendo que dentre estes os que mais se aproximam dos seres humanos nas suas capacidades comunicativas e intelectuais são os macacos antropoides. Em animais como o ganso, citado por Vigotski, a linguagem não contém sequer um resquício de função social, nem mesmo um aspecto fonético que poderia assemelhar-se a produção intencional de sons visando transmitir algum significado. Prioritariamente, a linguagem está vinculada de maneira estreita com funções emotivas, e não com a capacidade para o intelecto.


			Nesses termos, Vigotski21 pontua que os antropoides possuem, em certos aspectos, um intelecto semelhante ao dos seres humanos, com a utilização embrionária de instrumentos, bem como uma linguagem assemelhada à humana, embora totalmente diferente em pontos centrais. Isso porque, por mais que a utilizem para a realização de contato psicológico entre os membros da espécie, ainda se assenta sobre uma perspectiva emocional e não racional. Ou seja, a linguagem não está 


			[...] relacionada com reações intelectuais, isto é, com o pensamento. Ela se origina da emoção e é claramente uma parte da síndrome emocional total, mas uma parte que exerce uma função específica, tanto biológica quanto psicologicamente. Está longe de ser uma tentativa intencional e consciente de influenciar ou informar os outros. Em essência, é uma reação instintiva ou algo extremamente semelhante.22


			Em suma, durante o processo evolutivo, deve ter havido uma fase intermediária espalhada em milhões de anos que foi possibilitando lentamente aos primeiros hominídeos formas qualitativamente superior de comunicação. Essa fase, segundo DeFleur e Ball-Rokeach23 remete-se exatamente à Era dos Símbolos e Sinais, por meio da qual os ancestrais da espécie humana constituíram as capacidades mínimas necessárias para a utilização de sistemas de comunicação mais complexos do que a simples “contaminação pela emoção”. Assim, evoluíram para formas ainda primitivas de capacidade de comunicação em que, filogeneticamente, pensamento e linguagem começam a estabelecer uma relação mais íntima, propiciando a produção de conceituações elementares baseadas em sistemas de sinais e símbolos derivados de grunhidos, gestos e expressões faciais. Essa evolução progressivamente foi permitindo uma complexificação consequente da vida social dos membros das espécies ligadas ao gênero Homo, visto que podiam produzir e manipular de maneira qualitativamente superior a troca de mensagens entre os sujeitos. 


			Por fim, a grande questão em torno da evolução das formas de comunicação por intermédio de uma linguagem, contendo um conjunto de signos articulados e compartilhados pelos membros de uma espécie, é que esta possibilita o surgimento do pensamento intelectual ou verbal. A linguagem, por sua vez, torna-se racional.24 Assim, como bem pontua DeFleur e Ball-Rokeach


			Parece inelutável, pois, que as pessoas não capazes de empregar comunicação de fala/linguagem para intercâmbio interpessoal também eram incapazes de guardar e recordar os tipos de idéias necessárias para comunicação intrapessoal – os processos interiores de abstração, classificação, síntese, indução geral a partir do particular, e raciocínio a partir de premissas para chegar a conclusões.25 


			Como será visto na contextualização da próxima “Era” da evolução comunicativa da humanidade, o processo de utilização de um sistema simbólico atrelado ao pensamento somente ocorre quando do aparecimento do Homo sapiens sapiens, fator que permitiu aos sujeitos dessa espécie estabelecer-se como seres humanos modernos e criar o “mundo humano” propriamente dito. Ou seja, o mundo da cultura, das representações, o mundo da comunicação. Essa descrição constitui-se, por fim, como a etapa que exemplifica uma diferença marcante entre os seres humanos modernos e os demais animais: a criação e utilização da linguagem oral. 


			1.2 “ERA” DA FALA E DA LINGUAGEM


			Ao desenvolver a capacidade de criação de um sistema articulado e complexo de signos representativos dos objetos, ações e demais variáveis descritivas da realidade, o Homo sapiens sapiens delimitou uma nova fase da história da evolução do gênero Homo. É com essa espécie que surge o ser humano propriamente dito, potencialmente diferente dos seus ancestrais por dominar um sistema de comunicação que possibilitou novas formas de interagir com a realidade natural, social e intrapessoal.


			De fato, apesar de possuir condicionantes biológicos, a linguagem deve ser considerada como uma construção coletiva dos seres humanos. Ou seja, a linguagem é um processo cultural, e a partir daqui toda a evolução biológica, que produziu as características necessárias à existência de um ser capaz de dominar um sistema simbólico articulado, preciso e passível de ser compartilhado, está de certa forma subsumida pela evolução cultural que ocorrera desde então. A gênese intrínseca da linguagem, enquanto produção coletiva e potencializadora da cultura nos seres humanos, é explicada por Vigotski quando relata que a “[...] transmissão racional e intencional de experiências e pensamento a outros requer um sistema mediador, cujo protótipo é a fala humana, oriunda da necessidade de intercâmbio durante o trabalho”.26 Em síntese, foi da carência vital surgida da transformação da realidade (trabalho), para produzir os meios para a sua própria subsistência, que o ser humano criou um “mundo humano”, que é, portanto, desde sua gênese, inerentemente social. 


			Ao agregar em um todo dialético a atividade mediada com instrumentos, que nas formas primitivas dos hominídeos encontram-se em uma fase pré-linguística, com as capacidades de mediação simbólica pela linguagem, fundem-se as linhas de pensamento e linguagem, e desvelam-se no ser humano as capacidades de desenvolvimento de funções da vida psíquica qualitativamente superior. Nesses termos, a utilização de instrumentos para a alteração da natureza é potencializada pelo surgimento do trabalho propriamente humano, que envolve essencialmente a produção de ideias, conceitos, hábitos, valores, símbolos, ou seja, cultura, somente permitida pela linguagem. 


			Esse fato é deveras importante, pois altera drasticamente as possibilidades de intervenção na realidade, visto que agora, antes de realizar essa intervenção, o ser humano é capaz de produzir em sua mente, simbolicamente, os passos necessários para controlar as ações a serem realizadas para alcançar um objetivo. Assim, como bem pontua Oliveira, ao analisar essa questão sob a ótica da Teoria Histórico-Cultural, estabelece-se um processo no qual a experiência é duplicada, sendo efetuada primeiramente no plano do simbólico, por intermédio do pensamento e, com base nisso, ocorre a autorregulação da atuação do sujeito no mundo sensível.27


			Do ponto de visto temporal e evolutivo, a linguagem oral é uma criação recente do gênero Homo, visto que, se comparada aos 4,4 milhões de anos desde o ancestral hominídeo mais antigo conhecido atualmente, o Ardipithecus ramidus (de capacidade craniana entre 300 e 350 cm³) 28, formas complexas de comunicação baseada em um sistema de signos linguísticos portadores de significados ocorreram somente entre 50 e 70 mil anos atrás.29 Assim, quando do surgimento dessa capacidade, estabeleceu nos seres humanos uma vantagem evolutiva imensa para superar qualitativamente as possibilidades de comportamentos psicológicos primitivos. Esse fato pode ser verificado ao analisar as capacidades cognitivas e de intervenção na realidade do Homo neanderthalensis, se comparadas com as do denominado “homem de Cro-Magnon”, proto-humanos modernos que viveram na Europa, por volta de 40 e 35 mil anos atrás. As formas de comportamento psicológico complexo, por fim, conferiram ao gênero humano nascente vantagens reais de adaptação e modificação do ambiente com base em suas necessidades. Isso porque, ao “[...] poderem raciocinar com a linguagem, os Cro-Magnon puderam planejar e conceber, caçar de forma mais coordenada, defender-se mais eficazmente, e explorar melhor as regiões de caça que os Neanderthal haviam feito anteriormente”.30


			Partindo dessa compreensão, é possível neste momento analisar como o surgimento da linguagem oral condicionou a criação de formas culturais e modos de conhecer específicos, bem como desvelou de sua gênese meios diversos de conceber as relações sociais sob o prisma da temporalidade das ações comunicativas. Assim, partindo da compreensão dos “Polos do Espírito Humano”, Lévy31 inicialmente propõe uma reflexão acerca das possibilidades de conhecer a realidade pela “oralidade primária”, ou seja, o “Polo” ligado à utilização da linguagem oral.


			Por intermédio do conceito de “oralidade primária”, Lévy procura entender qual seria o papel e a influência da linguagem falada em uma sociedade e nos indivíduos, anteriormente à adoção de um sistema de escrita. Conclui que essa tecnologia da inteligência deveria permitir, além da expressão cotidiana das pessoas, a gestão da memória social. Nesses termos, em uma “[...] sociedade oral primária, quase todo o edifício cultural está fundado sobre as lembranças do indivíduo. A inteligência, nestas sociedades, encontra-se muitas vezes identificada com a memória, sobretudo a auditiva”.32 Essa colocação pode ser corroborada, por exemplo, via análise das principais formas de manutenção de processos educativos pelos quais tais tipos de sociedade repassavam às gerações posteriores os conhecimentos historicamente acumulados. 


			Como bem ressalta Gadotti33, nessas primeiras formas de Educação não institucionalizada, os processos de ensinar e aprender eram assistemáticos, a Educação era responsabilidade de toda a comunidade, e voltada para os problemas reais de vida desta. Já os métodos de transmissão do saber baseavam-se, essencialmente, em um ensino dogmático, memorizado e verbalizado. Ou seja, oral e voltado para a memória, tendo-se a ideia de que o “[...] memorismo fossilizava a inteligência, a imaginação e a criatividade [...]”.34 Mesmo posteriormente, com a invenção da escrita e o surgimento das primeiras civilizações, essa forma de ensinar e aprender baseada na memorização manteve-se fortemente instituída. Como bem ressalta Manacorda35 ao pontuar que no Egito, “[...] berço da cultura e da instrução [...]” e possuidor de um sistema escrita, exemplos de processo de ensino-aprendizagem focados na transmissão de ensinamentos morais e comportamentais desvelam um caráter oral. Abaixo, segue um trecho das reflexões de Manacorda em que cita o “Ensinamento para Kagbemni”, um dos primeiros textos atualmente conhecidos contendo conteúdos de caráter moral produzido no Antigo Egito:


			“Então o vizir mandou chamar seus filhos... E no fim disse-lhes: Tudo aquilo que escrevi neste livro, ouçam-no assim como o falei. Não negligenciem nada daquilo que foi ordenado. Então eles se prostraram com o ventre no chão e o recitaram em alta voz como estava escrito, e isto foi agradável ao seu coração mais do que qualquer outra coisa no mundo” (Br. 30).


			Eis, por assim dizer, a imagem de uma relação pedagógica dentro de uma educação mnemónica, repetitiva, baseada na escrita e transmitida autoritariamente do pai para os filhos. Não se vê, porém, se e até que ponto a aprendizagem do meio técnico e formal da escrita, e da leitura do que foi escrito, faz parte integrante deste processo ou se de algum modo o precede ou fica fora dele: o vizir escreveu, mas isto poderia significar também que ditou a um seu escriba; os filhos o recitam, mas isto poderia acontecer também não através da leitura direta, mas através da repetição de uma leitura feita por outros.36


			É possível perceber a importância que a memória assumiu nos processos de manutenção das formas culturais, seja em sociedades totalmente ágrafas ou nas primeiras fases de constituição da escrita, enquanto tecnologia da inteligência. Nesses termos, é possível afirmar que a memória social mantida por essas civilizações constituía o meio pelo qual o cultural era criado, recriado e compartilhado, sendo, portanto, essa função psicológica superior dos seres humanos um dos recursos intelectuais centrais de tais sociedades. A partir disso, Lévy37 analisa como as características das memórias de curto e de longo prazo ajudam a compreender as estratégias intelectuais utilizadas por sociedades da “oralidade primária”, visando armazenar a cultura por ela produzida.


			Desse modo, a memória de curto prazo utiliza da atenção consciente, ou seja, trabalha com representações que estão em um nível intenso de ativação no sistema cognitivo. Ainda, é possível afirmar que a estratégia de retenção de informações mais acurada para esse tipo de memória, também chamada “de trabalho”, é a repetição. Por fim, as representações armazenadas nessa memória “duram”, em média, 24 horas, tendendo a apagar-se após esse período. Assim, Lévy38 questiona qual seria a estratégia mnemônica mais plausível a ser utilizada por sociedades de “oralidade primária”, para que fosse possível armazenar e repassar a cultura. Essa estratégia, por sua vez, deveria estar ligada a uma memória de longo prazo, visto que a memória de curto prazo, nas ações necessárias para a ativação consciente dos nós da rede neural que a conformam, é limitada em termos humanos. Nessa memória de longo prazo, o processo de recuperação da informação deve, portanto, basear-se em uma ativação inicial correspondente a um fato atual, que está no campo de atenção consciente, estendendo-se até o(s) fato(s) que deve(m) ser recobrado(s). 


			Para que isso seja possível, Lévy expõem que a estratégia de codificação das informações em memória de longo prazo deve ser baseada em processos de elaboração, que nada mais é do que “[...] acréscimos à informação alvo. Conectam entre si itens a serem lembrados, ou então conectam estes itens a ideias já adquiridas ou anteriormente formadas”.39 Ou seja, o processo de armazenar uma informação na memória deve ser acompanhado por estratégias de conexão interna entre a representação a ser guardada, bem como envolve a construção de diversos caminhos ou rotas de acesso que “desembocam” em representações já memorizadas e que possuam conexão com o fato a ser relembrado futuramente, denominadas também de esquemas. Nesses termos, quanto mais conexões o item a ser relembrado possuir com os nós da rede que constituem a memória de longo prazo, “[...] maior será o número de caminhos associativos possíveis de propagação da ativação no momento em que a lembrança for procurada”.40 Além desse fator (quantidade), apontam-se como potencializadores do armazenamento de longo prazo: a) as elaborações envolvendo causas e efeitos dos fatos; b) a intensidade das associações, ligadas a maior ou menor nível de pensamento intencional envolvido no processo de memorização; c) a implicação emocional do sujeito com o fato a ser recordado. 


			Ao analisar as estratégias de codificação necessárias à manutenção de informações em longo prazo, utilizando somente a memória humana como tecnologia da inteligência da “oralidade primária”, Lévy41 acaba por concluir que esse ambiente cognitivo condiciona um determinado tipo de representação do conhecimento em uma dada formação social. Ainda, condiciona a criação de uma temporalidade que está imbricada com as formas culturais produzidas, a qual acaba por influenciar e modificar a percepção dos sujeitos com relação ao tempo cronológico, da “vida diária”. Nesses termos, tem-se como a “forma canônica do saber” das sociedades da “oralidade primária” o mito, sendo a figura e dinâmica cronológica a ele associadas o círculo e o devir.


			Inicialmente, é necessário explicar o conceito de mito. Nesses termos, recorrendo a uma longa passagem de Chauí, é possível verificar tanto a etimologia dessa palavra, do que trata um mito (ou seja, qual o seu conteúdo), a sua lógica de transmissão entre as pessoas, bem como as relações de poder entre os indivíduos que acabam por legitimar o critério de verdade dessa forma de representação da realidade:


			Um mito é uma narrativa sobre a origem de alguma coisa (origem dos astros, da Terra, dos homens, das plantas, dos animais, do fogo, da água, dos ventos, do bem e do mal, da saúde e da doença, da morte, dos instrumentos de trabalho, das raças, das guerras, do poder, etc.).


			A palavra mito vem do grego, mythos, e deriva de dois verbos: do verbo mytheyo (contar, narrar, falar alguma coisa para outros) e do verbo mytheo (conversar, contar, anunciar, nomear, designar). Para os gregos, mito é um discurso pronunciado ou proferido para ouvintes que recebem como verdadeira a narrativa, porque confiam naquele que narra; é uma narrativa feita em público, baseada, portanto, na autoridade e confiabilidade da pessoa do narrador. E essa autoridade vem do fato de que ele ou testemunhou diretamente o que está narrando ou recebeu a narrativa de quem testemunhou os acontecimentos narrados.42


			Ainda, essa mesma autora avança sobre a questão de a característica do mito ser uma forma de compreensão da realidade (natural e social) produzida por um grupo social, visto que são “[...] mais do que uma simples narrativa; são a maneira pela qual, através das palavras, os seres humanos organizam a realidade e a interpretam”.43 Por fim, é possível ainda frisar que nas sociedades primitivas, imersas totalmente nas possibilidades de raciocínio oportunizadas pela linguagem oral, os mitos tinham uma íntima ligação da explicação das origens por meio da ação de forças sobre-humanas, na conformação da realidade como ela é. É nesses termos que Eliade propõe que o mito “[...] conta uma história sagrada; relata um acontecimento que teve lugar no tempo primordial, o tempo fabuloso dos ‘princípios’. Dito de outro modo: o mito conta como, graças às ações dos Seres Sobrenaturais, uma realidade passou a existir [...]”.44


			Assim, como pode a oralidade primária e as suas características enquanto tecnologia da inteligência ter condicionado essas formas de representação da realidade? É possível afirmar, apoiando-se nas considerações de Lévy45, que as representações com mais chances de perdurarem nas dinâmicas da oralidade primária são: 


			

					
a.	Aquelas que possuem uma interconexão interna, baseada em explicações de causas e efeitos;



					
b.	Aquelas que conseguem uma forte carga emotiva, e que sejam acompanhadas de ritos diversos, ou seja, modos de “encarnar” uma história ativamente por meio de cerimônias, danças, músicas etc;46 



					
c.	Por fim, as que possuem uma conexão externa com os esquemas representativos já elaborados pelos sujeitos do grupo social que compartilham dessa explicação, que envolvem ativamente os sujeitos por estarem relacionadas a problemas e questões que lhes dizem respeito e, portanto, que permanentemente retornam a seu “campo de atenção”.



			


			A partir dessas colocações, é possível perceber que as formas de registro de informações pela memória, suporte mnemônico da tecnologia da inteligência ligada à oralidade primária, na verdade condicionam a criação de explicações da realidade que busquem os motivos da origem das coisas, ou seja, que expliquem como uma causa primária remota pode prover a compreensão do que hoje é. Ainda, é importante ressaltar que os processos mnemônicos, de armazenamento e recordação de informações declarativas, podem ser auxiliados por meio da ligação dessa memória com outras que atuem nos campos do sensório-motor, da musicalidade. Ou seja, a associação do conjunto de representações com artifícios emotivos e estéticos pode fornecer uma maneira de tornar agradável e de fácil assimilação uma dada narrativa. Por fim, tendo as estratégias de memorização em longo prazo utilizado de processos de elaboração e aproximação das representações com esquemas já dominados pelos sujeitos, estas desencadeiam processos culturais que primam pela manutenção do já conhecido e tendem a encapsular o singular, o transitório, a esquemas estereotipados que deem conta de uma solidificação tradicional das explicações da realidade.47 Assim, é possível afirmar que as características que definem o mito, enquanto forma de representação da realidade, possuem uma afinidade intrínseca com as possibilidades cognitivas emanadas da utilização da oralidade primária, enquanto tecnologia da inteligência. 


			Ainda, é possível finalizar essa reflexão acerca da “Era da Fala e da Linguagem” analisando brevemente qual é o referencial temporal emanado da utilização da linguagem falada e da memória, que condicionou a criação de representações culturais por mitos. Como bem relata Lévy48, a tendência de enquadramento dos fatos singulares da realidade no campo do tradicional acaba por gerar uma sensação de “eterno retorno” da cultura, a qual se manifesta, consequentemente, como onipresença constante na mente dos sujeitos. A própria característica do mito, de ser uma volta ao “tempo primordial”, aos “fatos iniciais”, desvela de sua gênese uma temporalidade ligada à figura metafórica de tempo enquanto “círculo”. 


			Ou seja, por possuírem somente a linguagem oral e a memória enquanto formas de armazenamento da cultura, as sociedades que utilizam essa tecnologia da inteligência realizam processos mnemônicos nos quais a “[...] transmissão, a passagem do tempo supõe [...] um incessante movimento de recomeço, de reiteração. Ritos e mitos são retidos, quase intocados, pela roda das gerações”.49 Ainda, tem-se como constituinte da ideia de tempo do “Polo da Oralidade Primária” o estilo cronológico do devir. Ou seja, ao mesmo passo que ocorre uma reiteração constante do mito, as pequenas mudanças, quando ocorrem, são marcadas pela força das circunstâncias e de como são recriadas por cada grupo. Assim, este devir é, como bem ressalta Lévy50, uma deriva sem ponto de referência, visto que a mudança não ocorre em um sentido teleológico. Antes disso, qualifica-se por um “tornar-se” das representações culturais que, ao mesmo tempo em que mudam, mantém a sua perenidade com relação ao “tempo imemorável e primordial” do “começo fabuloso” do mundo, dos heróis, deuses, enfim, da realidade em si.


			Após essa descrição da “Era” da Fala e da Linguagem, a grande questão agora se volta para o passo seguinte da construção histórica das formas de comunicação humana, com o surgimento de uma nova tecnologia da inteligência que condicionou formas diferenciadas de representar a realidade e de perceber, portanto, o mundo: a escrita.


			1.3 “ERA” DA ESCRITA E DA IMPRESSÃO


			Ao relatar o apogeu da era da comunicação, em que a escrita se torna um elemento central de dinamização e complexificação dos processos de interação social entre os sujeitos, parece pertinente inicialmente estabelecer uma breve contextualização histórica da “ecologia social” que condicionou o surgimento de formas de representação de ideias e conceitos por meio de sinais gráficos externos à mente humana. Essa tarefa é premente no caso da escrita, tendo em vista que o surgimento dessa forma de comunicação está intrinsecamente conectado a passagem das sociedades primitivas às primeiras civilizações propriamente ditas.


			Em uma abordagem de aproximação ao conceito de civilização, é possível afirmar que o surgimento das formações sociais complexas – enquanto conjunto de instituições, práticas sociais, políticas e econômicas –, condiciona a criação de formas de registrar os diversos trâmites sociais de forma a perdurarem no tempo, para que possam ser verificados, consultados e avaliados quando necessário. É nesses termos que Burns define que 


			[...] uma cultura merece o nome de civilização quando atingiu um nível de progresso em que a escrita tem largo uso, em que as artes e ciências alcançaram certo grau de adiantamento e as instituições políticas, sociais e econômicas se desenvolveram suficientemente para resolver ao menos alguns dos problemas de ordem, segurança e eficiência com que se defronta uma sociedade complexa.51


			Nesses termos, a questão a ser analisada é o que determinou a passagem de uma “formação social primitiva” para uma “formação social complexa”, que condicionou a necessidade do surgimento de um sistema de escrita. Grosso modo, julga-se possível afirmar que o ponto nevrálgico nesse caso reside em um conjunto de transformações da relação dos seres humanos com a natureza e, consequentemente, dos homens/mulheres entre si, que levaram a passagem de agrupamentos humanos dispersos, fragmentados, como no caso das tribos do período histórico-cultural Paleolítico (ou Idade da Pedra Lascada, 500.000 a.C a 10.000 a.C), as primeiras tentativas de estabelecimento de formações sociais organizadas e fixadas em um território determinado. Em súmula, ações iniciais típicas dos seres humanos no período histórico-cultural Neolítico (ou Idade da Pedra Polida, 10.000 a.C a 5.000 a.C).


			Assim, com base em estudos de historiadores e arqueólogos como Burns52, Aquino, Franco e Lopes53 e, principalmente, Childe54, torna-se possível analisar as bases históricas da revolução cultural que desembocará na criação da escrita como sistema de registro de informações. Nesse processo devem-se levar em consideração as principais transformações sociais, econômicas, políticas e técnicas quando da passagem do período Paleolítico para o Neolítico (ambos os períodos da Idade da Pedra) e, posteriormente, para a Idade dos Metais. Fatores que, em síntese, proveram as condições para o surgimento da civilização. Com base no que foi exposto, apresenta-se o Quadro 1 contendo as linhas-mestras do desenvolvimento histórico vinculado à criação de formações sociais complexas ou civilizações.
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							PERÍODO


						

							

							ECONOMIA


						

							

							TECNOLOGIA


						

							

							SOCIEDADE


						

							

							ASPECTOS CULTURAIS (ARTES, RELIGIÃO E OUTRAS FORMAS DE EXPRESSÃO)


						

					


					

							

							Idade da Pedra


						

							

							Paleolítico


							(± 500.000 a.C a ± 10.000 a.C)


						

							

							

									
•	Caça; 


									
•	Pesca; 


									
•	Coleta de frutos e raízes comestíveis;


									
•	Propriedade coletiva dos meios de produção.


							


						

							

							

									
•	Fogo;


									
•	Utensílios de pedra, ossos e madeira (machado de mão, martelos, facas, arpões, anzóis e agulhas);


									
•	Ferramentas de caça (arco e flecha);


									
•	Uso de roupas rústicas para proteção do frio.


							


						

							

							

									
•	Preponderância do nomadismo (vida móvel e em pequenos grupos, com possibilidades de assentamentos temporários, conforme as necessidades de caça e coleta);


									
•	Cavernas como principal habitação; 


									
•	Divisão natural do trabalho (sexo e idade).


							


						

							

							

									
•	Pintura rupestre (figura sobre situações de caça – representações de homens e animais);


									
•	Pequenas estatuetas feitas de pedra ou marfim, representando figuras humanas femininas, com função mágico-religiosa ligada à fertilidade.


							


						

					


					

							

							 


						

							

							Neolítico


							(± 10.000 a.C a ± 5.000 a.C)


						

							

							

									
•	Revolução Neolítica – agricultura e domesticação de animais;


									
•	Divisão do trabalho (coletores, pastores, agricultores);


									
•	Aparecimento de excedentes e trocas;


									
•	Aparecimento da propriedade privada.


							


						

							

							

									
•	Sofisticação dos utensílios de pedra, ossos e madeira, por meio da criação por polimento e atrito;


									
•	Cerâmica (potes e jarros); 


									
•	Construção de barcos e jangadas; 


									
•	Nova qualidade de roupas (artes do tecido de malha, fiar e tecer pano);


									
•	Ferramentas de agricultura (machado de pedra, enxada, arado rudimentar, foices, lâminas cortantes).


							


						

							

							

									
•	Preponderância do sedentarismo (grupos organizados em aldeias, com possibilidades de mobilidade quando fatores naturais constituíam obstáculos à agricultura e a domesticação e caça de animais); 


									
•	Criação das primeiras instituições sociais (por exemplo, a família);


									
•	Organização gentílica (comunidades agrícolas autossuficientes);


									
•	Construção de casas de madeira e barro secado ao sol, bem como palafitas.


							


						

							

							

									
•	Primeiras manifestações mais sistematizadas de religião primitiva, envolvendo a diversificação de ritos e cultos mágicos, ligados principalmente à fertilidade (tanto da terra – agricultura –, quanto da mulher);



									
•	Culto ao “antepassado comum” (totem);



									
•	Desenvolvimento da arte em gravação de figuras em ossos, pedras e madeira, bem como a arte na argila, como a pintura em cerâmica.



							


						

					


					

							

							Idade dos Metais


						

							

							Idade do Bronze (± 5.000 a.C a ± 1.500 a.C)


							Idade do Ferro (± 1.500 a.C a 586 a.C)


						

							

							

									
•	Ampliação da propriedade privada às terras e aos escravos;


									
•	Agricultura (potencialização de técnicas, como drenagem, irrigação, utilização da tração animal para arar a terra – carros de bois);


									
•	Pecuária;


									
•	Indústrias secundárias;


									
•	Desenvolvimento das trocas e do comércio (barcos à vela, veículos de roda puxados por animais).


							


						

							

							

									
•	Ferramentas diversas produzidas pela criação de uma liga metálica (bronze), resultante da mistura do cobre com o estanho;


									
•	Ferramentas diversas produzidas por processos metalúrgicos, tendo o minério de ferro como matéria-prima.


							


						

							

							

									
•	Revolução Urbana: criação de cidades-estados e desenvolvimento dos primeiros impérios;


									
•	Desenvolvimento da escravidão; 


									
•	Divisão da sociedade em classes sociais.


							


						

							

							

									
•	Religião politeísta;


									
•	Desenvolvimento artístico e científico, em áreas como Arquitetura, Matemática, Astronomia, Medicina, Física, Química, Pintura e Esculturas;


									
•	Organização dos primeiros calendários;


									
•	Desenvolvimento dos primeiros sistemas de contagem e medida;


									
•	Desenvolvimento dos primeiros sistemas de escrita.


							


						

					


				

			


			


			QUADRO 1 – RESUMO DOS PRINCIPAIS ASPECTOS SOCIAIS, CULTURAIS, TÉCNICOS, ECONÔMICOS E POLÍTICOS QUE CONDICIONARAM O SURGIMENTO DA CIVILIZAÇÃO55


			FONTE: os autores56


			Nesses termos, qual é a ligação do surgimento da civilização (por volta de 4.000 a 3000 a.C, notadamente no Egito e Mesopotâmia) e a criação da escrita? Ora, quanto mais complexos ficavam os agenciamentos sociais, as diversas dinâmicas econômicas e as formas de organização política, bem como quando se funda uma nova condição de espaço-tempo ligada a territórios, prédios, templos, muros, necessário se faz desenvolver formas de controle, de fixação e registro de aspectos diversos dos eventos essenciais à sociedade, de forma a serem posteriormente consultados. Assim, existe uma íntima relação entre o surgimento dos primeiros estados e impérios e a escrita, visto que por intermédio dessa forma de representação 


			[...] o poder estatal comanda tanto os signos quanto os homens, fixando-os em uma função, designando-os para um território, ordenando-os sobre uma superfície unificada. Através dos anais, arquivos administrativos, leis, regulamentos e contas, o Estado tenta de todas as maneiras congelar, programar, represar ou estocar seu futuro e passado.57


			Portanto, em conjunto com a gênese das proto-civilizações surgem as primeiras formas de escrita, por volta de 4000 e 3500 a.C com os egípcios (hieróglifos) e sumérios (cuneiforme), notadamente escritas ideográficas baseadas em sistemas pictográficos (nos quais cada símbolo convencionado era utilizado para representar uma ideia, conceito ou objeto). Posteriormente, ocorreu a evolução para as formas de escrita fonética (em que cada símbolo representa um determinado som da língua oral, e não mais uma ideia), processo desencadeado com a revolução ocorrida com a escrita cuneiforme dos Sumérios por volta de 1700 a.C (representação do som das sílabas por meio de símbolos).58


			Porém, para além de efetivar o processo de análise do surgimento da escrita, ou seja, do fim da Pré-História e o desvelamento da História propriamente dita, o que mais se destaca como importante no contexto deste trabalho é refletir como essa invenção, de certa forma demandada por condições sócio-históricas precisas, acabou por revolucionar as formas de pensamento dos seres humanos. De como é representada e percebida a realidade. Ou seja, é a análise de como uma invenção artificial, notadamente histórico-cultural, modificou a forma como as funções psicológicas superiores do ser humano operam em suas características essenciais. E de como tal invenção, produzindo modificações nas formas de comunicação entre os sujeitos, produzem novas maneiras de compreender os processos temporais ligados à vida humana.


			Retomando, assim, aos estudos de Lévy e a sua caracterização dos “Polos do Espírito Humano”, uma primeira observação sobre as possibilidades da escrita, enquanto tecnologia da inteligência é a instituição de um novo formato de comunicação entre emissor e receptor. E esse formato está relacionado precisamente à separação física, psicológica e cultural que pode se instaurar entre escritor e leitor, visto que o contexto de produção da mensagem escrita pode ser extremamente diferente do contexto em que esta será recebida. Logo, as redes de significações que escritores e leitores possuem previamente sobre um tema específico, materializadas em forma escrita (e os diversos conceitos ligados a esse tema), podem “[...] ser tão diferentes quanto possíveis. A comunicação puramente escrita elimina a mediação humana no contexto que adaptava ou traduzia as mensagens vindas de outro tempo ou lugar”.59


			Ou seja, diferente das culturais orais, em que o contexto de compreensão da mensagem era intimamente compartilhado pelos atores do processo comunicativo, e nas quais o processo de adaptação da mensagem a um determinado receptor poderia ser realizado em “tempo real” por meio da fala do enunciador, na cultura escrita estabelece-se uma distância entre o mundo do autor e o do leitor, exponencialmente crescente, com o passar dos anos que distanciam uma produção escrita das recepções potenciais.


			Ao estabelecer como tarefa cognitiva principal do processo de comunicação a atribuição de sentido, ou seja, o processo de interpretação do significado de mensagens produzidas em um espaço-tempo potencialmente distante (com todas as implicações culturais possíveis desse contexto), pode-se afirmar que a escrita potencializou mais do que nunca a necessidade de processos psicológicos complexos de organização das informações. Em outras palavras, a escrita, enquanto forma de comunicação, conduz a uma modificação da “ecologia cognitiva” do ser humano, baseada na busca constante de criação de categorias que organizam conceitos, com base em procedimentos metodológicos ligados a ações psicológicas de generalização, abstração, análise e síntese. Essas ações psicológicas, características prementes da escrita enquanto tecnologia da inteligência, conduzem os sujeitos a uma forte tendência de estabelecimento de pensamento conceitual, essencialmente diferente em suas características do pensamento simbólico-concreto quando do uso da oralidade primária.60


			Para as formas de representação da realidade, essa mudança atesta o surgimento de novas maneiras de organizar os saberes. As relações de comunicação ressignificadas intencionam a verdade, enquanto conhecimento possuidor de um caráter universal e objetivo, livre das singularidades e multiplicidades de significações que podem suscitar incompreensões na construção de sentidos. Assim, das formas de representação do conhecimento baseados na narrativa e no mito, tem-se agora a emergência da teoria enquanto forma canônica de saber, bem como se encontra em destaque a organização sistemática e modular dos conhecimentos. Diferentemente das restrições da oralidade primária e da memória de longo prazo, por meio da escrita as representações não precisam ser, necessariamente, interconectadas em caráter extrínseco que expandem as “rotas de acesso” a uma dada noção, ideia etc. Lévy postula que


			A partir do momento em que a tarefa da memória não mais se refere somente às lembranças humanas, os longos encadeamentos de causas e efeitos perdem uma parte de seus privilégios de conectar representações entre si. A encenação da ação, as apresentações “dramáticas”, cedem lugar, em parte, as disposições “sistemáticas”.61


			Portanto, pode-se afirmar que a tendência ao teorético está ligada, intimamente, ao uso regular de um sistema de escrita. Outra inferência possível nesse contexto, baseado nas conclusões efetivadas, é que as formas de conhecimento como a Filosofia e a Ciência, inerentemente ligadas a métodos sistemáticos, críticos, descritivos, reflexivos e interpretativos de produção e organização dos conhecimentos, estão do mesmo modo condicionadas pela criação da escrita. Para ilustrar tal dedução, é possível realizar uma comparação entre o que é senso comum e o que é Ciência. No primeiro caso, as formas de representação contêm elementos e características ligadas ao mito. Já no segundo caso, à teoria. Ainda, é possível relacionar a centralidade de um pensamento concreto quando da utilização da oralidade primária, enquanto que a escrita notadamente está ligada a formas de pensamento conceitual. Nesses termos, o Quadro 2 permite visualizar essas relações de forma mais acurada:


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							TECNOLOGIA DA INTELIGÊNCIA


						

							

							FORMA DE PENSAMENTO


						

							

							FORMAS DE REPRESENTAÇÃO DO SABER


						

					


					

							

							Oralidade primária


						

							

							Pensamento concreto


							

									
•	Opera por bricolage:



									
•	Reúne, junta, relaciona e faz elementos diferentes e heterogêneos agirem uns sobre os outros;


							


							Símbolo:


							

									
•	As palavras não são símbolos de categorias abstratas, utilizáveis para a classificação de objetos;


									
•	Não representa, mas encarna aquilo que é significado por ele; 


									
•	Logo, tem-se um pensamento ligado ao sensível e ao concreto, um pensamento em que imagens são coisas e coisas são ideias.


							


						

							

							

									
•	Mito, interconexão de elementos diversos de forma a compor uma narrativa fabuloso-explicativa dos fenômenos da realidade;


									
•	Senso comum, herda do mito características que o tornam:


									
•	Subjetivo: exprime sentimentos e opiniões individuais e de grupos, variando de uma pessoa para outra;


									
•	Qualitativo: análise com base nas impressões direta dos objetos percebidas pelos sentidos;


									
•	Heterogêneo, isto é, refere-se a fatos que são julgados como diferentes, porque são percebidos como diversos entre si;


									
•	Individualizador, por ser qualitativo e heterogêneo, isto é, cada coisa ou cada fato nos aparece como um indivíduo ou como um ser autônomo;


									
•	Generalizador, pois tende a reunir em uma só opinião ou em uma só ideia coisas e fatos julgados semelhantes;


									
•	Tendem a estabelecer relações de causa e efeito entre as coisas ou entre os fatos;


									
•	A admiração e o espanto se dirigem para o que é imaginado como único, extraordinário, maravilhoso ou miraculoso. 


							


						

					


					

							

							Escrita


						

							

							Pensamento conceitual


							

									
•	Opera por método: 


									
•	Procedimento lógico para a articulação racional entre elementos homogêneos (generalização, abstração, síntese e análise);


									
•	Conceito: 


									
•	Não é uma imagem nem um símbolo, mas uma descrição e uma explicação da essência ou natureza própria de um ser, referindo-se a esse ser e somente a ele.


							


						

							

							

									
•	Teoria, baseada em uma explicação fundamentada em uma exposição sistemática de argumentos;


									
•	Ciência, é um conhecimento teórico:


									
•	Objetivo: procura as estruturas universais e necessárias das coisas investigadas;


									
•	Quantitativo: busca medidas, critérios de comparação e avaliação para coisas que parecem ser diferentes;


									
•	Homogêneo: busca as leis gerais de funcionamento dos fenômenos, que são as mesmas para fatos que nos parecem diferentes;


									
•	Generalizador, pois reúne individualidades, percebidas como diferentes, sob as mesmas leis, os mesmos padrões ou critérios de medida, mostrando que possuem a mesma estrutura;


									
•	Diferenciadores, pois não reúnem nem generalizam por semelhanças aparentes, mas distinguem os que parecem iguais, desde que obedeçam a estruturas diferentes;


									
•	Só estabelecem relações causais depois de investigar a natureza ou estrutura do fato estudado e suas relações com outros semelhantes ou diferentes;


									
•	Surpreende-se com a regularidade, a constância, a frequência, a repetição e a diferença das coisas.


							


						

					


				

			


			


			QUADRO 2 – RELAÇÕES ENTRE AS TECNOLOGIAS DA INTELIGÊNCIA, FORMAS DE PENSAMENTO E REPRESENTAÇÃO DOS SABERES


			FONTE: os autores.62


			Por fim, no que tange à temporalidade ligada à escrita enquanto tecnologia da inteligência, o que se constitui como dinâmica cronológica desse “Polo do Espírito Humano” é a própria História em si. Uma História ligada ao processo gradual de acumulação dos vestígios, de registro dos fatos ocorridos em um suporte consultável, passível de avaliação e de crítica. Ou seja, ao passo que ocorre um processo de objetivação da memória social em um suporte escrito, a “[...] acumulação, o aumento potencialmente infinito do corpus transmissível distendem o círculo da oralidade até quebrá-lo. Calendários, datas, anais, arquivos, ao instaurarem referências fixas, permitem o nascimento da história [...]”.63


			Assim, da ideia de círculo, ligada ao eterno retorno e a um devir que parte sem referências, tem-se agora a noção da linearidade do tempo, de um tempo que foi, na verdade, organizado, “colocado em seus eixos”. Parte-se de um lugar conhecido e tenciona-se no sentido que a progressiva acumulação de vestígios, bem como a sua possibilidade de análise crítica, possa levar os sujeitos da História à busca de um projeto a ser realizado. As implicações desta temporalidade para as formas de saber e de representar o conhecimento podem ser deduzidas do que fora anteriormente relatado. Ao separar os atores do processo comunicativo, ao objetivar a memória e cindi-la do sujeito e da comunidade que a engendra, a escrita e a história de que dela surge exigirá o universal e, assim, tem-se uma busca constante de uma verdade que seja independente dos sujeitos que a comunicam.64


			Todas as questões até então pontuadas tomaram como base uma análise da escrita enquanto tecnologia da inteligência não importando, necessariamente, o suporte em que esta poderia estar vinculada. Assim, não se tomou como critério de estudos até o presente momento a problemática do meio físico por onde é efetivada a comunicação utilizando-se da escrita. Como será possível verificar, essa questão é de suma importância para o resgate das formas de comunicação mediadas de massa, visto que em suas dimensões principais esse fato é inaugurado na história das comunicações com o advento da imprensa.


			Assim, no transcorrer da história da comunicação escrita, diversos foram os suportes utilizados para o registro das informações. Desde os mais antigos, como as tábuas de argilas, nas quais os sumérios gravavam a sua escrita cuneiforme e o papiro criado pelos egípcios para vincularem à sua escrita hieroglífica, ao pergaminho, pele de animal preparada com a finalidade de escrita, e, finalmente, o papel. Outra mudança importante ocorrida no suporte em que a escrita se encontra objetivada foi a transição de uma organização por “volumen”, ou seja, por meio de cilindros que continham as folhas de papiro ou o pergaminho enrolado em seu entorno, para a organização por códex (ou códice), que consiste na compilação de páginas dobradas e costuradas em conjunto, as quais provêm a ideia do que, atualmente, se atribui a um objeto “livro”. Todas essas formas de suporte da escrita foram desenvolvidas anteriormente ao século XV, utilizadas por copistas diversos (monges, escribas, burocratas políticos e eruditos) para a (re)produção de materiais confeccionados manualmente, ou seja, para a confecção de um manuscrito (do latim manu – mão, e scriptus – escrita). A elaboração de qualquer material escrito em forma de um livro era lenta, conduzia a uma introdução progressiva de erros de diversos tipos no processo de cópia e, por fim, propiciava um número muito restrito de exemplares. Fato que se constituiu por muito tempo como um empecilho para um acesso maior das classes populares aos produtos culturais.65


			A grande “revolução” dentro de outra “revolução” ocorreu quando a escrita foi utilizada para a transmissão massiva de informações, o que se tornou possível com a invenção da prensa de tipos móveis efetivada por Johannes Gutenberg, no século XV, em 1450. Utilizando-se da adaptação de uma prensa de parafuso que era utilizada para espremer uvas e azeitonas, bem como da ideia original de produzir pequenos blocos de metal (tipos) contendo a forma individual de cada letra do alfabeto, Gutenberg foi capaz de dispor sobre uma bandeja um conjunto determinado de caracteres formando palavras e frases. Por meio da pesquisa por certos tipos de pigmentos e papel que permitiriam um processo de impressão legível, Gutenberg foi capaz de produzir um processo de umedecer um conjunto de frases formadas pelos tipos móveis, com uma tinta especial que, comprimida contra um pedaço de pergaminho ou papel, resultou na produção de uma cópia impressa do conteúdo dos tipos dispostos na bandeja.


			No compasso da invenção de prensa móvel, ocorre subjacente uma revolução cultural sem precedentes: ao permitir a produção de materiais escritos em larga escala, a invenção de Gutenberg foi apropriada progressivamente a partir do século XVI para a impressão de livros em diversos idiomas por toda a Europa. Nesses termos, o acesso à informação por um número maior de pessoas começou a tornar-se realidade, desde que estas estivessem devidamente alfabetizadas no idioma em que os livros foram escritos.66 Ao massificar o acesso às informações, a prensa de Gutenberg enquanto artefato técnico estava atuando decisivamente nos rumos pelo qual a cultura poderia ser conhecida, produzindo, consequentemente, fenômenos sociais diversos. Exemplo disso são as livres-interpretações das Escrituras Cristãs representadas na Bíblia, que se tornaram possíveis pelo fato de estarem disponíveis a um número maior de pessoas e escritas nos idiomas nativos dos sujeitos, e não mais no latim acessível somente às autoridades católicas. Sem o julgo da interpretação “oficial” da Igreja Católica, novas formas de compreensão das escrituras apareceram, muitas delas contraditórias com relação à “norma” estabelecida. Assim, pode-se afirmar que a Revolução Protestante possui uma ligação intrínseca com o invento de Gutenberg.67


			Outro exemplo fora da esfera religiosa pode ser fornecido, no que se refere à evolução das Ciências associadas ao acesso de informações relevantes nesse campo do conhecimento humano. Nesses termos, ao fornecer um exemplo ligado à evolução das pesquisas no campo na Astronomia a partir da Renascença, Lévy pontua que cientistas como Tycho Brahe e Johannes Kepler, expoentes da Revolução Científica que ocorreu na Europa principalmente a partir do século XVII, puderam servir-se do progresso da imprensa por meio de


			[...] compêndios de observações antigas ou modernas que eram exatos e estavam disponíveis, assim como de tabelas numéricas precisas. Sem o ambiente cognitivo fornecido pela impressão, sem a possibilidade de comparar com certeza séries de números, sem mapas celestes uniformes e detalhados, a astronomia e a cosmologia sem dúvida jamais teriam passado pela revolução [...].68


			Ainda, as novas interfaces produzidas pelo uso da imprensa, tais como a organização do material escrito por meio de página de título, sumários, cabeçalhos, numerações regulares, notas, referências cruzadas, gráficos, tabelas e quadros, tornaram-se uma potencialização das formas sistemáticas de disposição dos conhecimentos trazidos com a escrita. Permitiram, assim, a possibilidade de “[...] exame rápido do conteúdo, de acesso não linear e seletivo ao texto, de segmentação do saber em módulos, de conexões múltiplas a uma infinidade de outros livros graças às notas de pé de página e às bibliografias”.69 Essas interfaces, dispostas em textos de formatos e fins diversos, como dicionários, tratados e enciclopédias, acabaram por constituírem-se fator do progresso científico, que está intimamente ligado à exposição teórica e sistemática dos conhecimentos, que se nutre da escrita enquanto tecnologia da inteligência condicionadora da busca pela universalidade do saber humano. 


			Por fim, ligadas a essas constatações é possível afirmar que também a temporalidade conectada ao advento da escrita sofre uma “hiperpotencialização”, quando apropriada e ressignificada pelo surgimento da imprensa. Com as sucessivas melhoras nas edições dos livros, pelo processo de remoção constante de erros, dados corrompidos e falta de informações, foi possível realizar trabalhos de análise crítica cada vez mais acurada em diversas áreas do conhecimento. Logo, conquistou-se um novo impulso cumulativo de saberes, que confeccionam a nítida imagem de um progresso constante, tendendo a um futuro promissor e redentor. 


			No momento em que a evolução das tecnologias que permitiram a rápida produção de material impresso foi conquistada e, quando juntamente com um contexto sociocultural singular surgiu a ideia de distribuir para um grande conjunto de pessoas informações noticiando fatos e opiniões que abrangem diversos aspectos sociais, ocorreu a criação do primeiro meio de comunicação de massa conhecido – o jornal. A partir de então, é possível introduzir um novo capítulo na história das formas de comunicação humana, inerentemente ligada a uma revolução nos suportes físicos nos quais as mensagens trafegam entre emissores e receptores. Ou seja, tem-se a introdução de uma “Era” ligada aos meios de comunicação de massa. 


			1.4 “ERA” DA COMUNICAÇÃO DE MASSA


			No contexto de análises do presente subitem, torna-se importante adotar uma premissa básica que visa nortear as reflexões acerca de como ocorrem os processos comunicativos no interior de uma “Era” de Comunicação de Massa. E essa premissa pode ser descrita da seguinte forma: o período da Comunicação de Massa possui como característica principal as modificações nos meios por onde trafegam as informações em um processo comunicativo; porém, condicionadas por inter-relações com as demais facetas que caracterizam esse processo. Para ilustrar melhor essa definição, serão tomadas como base teórica de análise as definições propostas por Santaella70 sobre os “Territórios da Comunicação”. Ou seja, “espaços” teórico-práticos acerca dos elementos essenciais do processo comunicativo: a fonte ou emissor; o destino ou receptor; a mensagem e o código; o meio; e, por fim, o contexto comunicativo. Ainda, por meio dessa abordagem, a autora considera as inter-relações entre esses territórios, o que produz novos fenômenos ligados à comunicação e suas possibilidades de investigação científica.


			Nesses termos, estariam constituídas no “Território da Mensagem e dos Códigos” as pesquisas relativas “[...] às linguagens, discursos, sistemas e processos sígnicos das mais diversas ordens [...]”, “[...] as indagações sobre os modos através dos quais as mensagens [...] são capazes de deflagrar possíveis efeitos de sentido [...]”, e por fim “[...] como os signos se relacionam uns com outros”.71 Já no “Território dos Meios”, as indagações principais giram em torno do lócus onde as mensagens são produzidas e veiculadas por um emissor para, em seguida, ser estendida a um conjunto determinado de receptores. No “Território do Contexto Comunicacional” o processo de análise desloca-se principalmente para pesquisas sobre a situação em que a comunicação ocorre, seja ela a nível “[...] meramente físico, relativo ao local em que a comunicação se dá, passando pelo cultural, psicossocial até o nível temporal”.72 No que tange ao “Território do Emissor”, as reflexões giram em torno da figura que representa a fonte difusora das informações, cabendo aqui perguntas diversas sobre o papel desse elemento do processo comunicativo, que vão desde a análise se este é humano ou não às questões éticas, psicológicas e sociais que influenciam a emissão. Por fim, no “Território da Recepção”, cabe à análise da figura que representa o destino das mensagens de um processo comunicativo, envolvendo questões como o impacto da mensagem na recepção, como o receptor interfere e transforma ou não a mensagem, entre outros.


			Assim, se for considerada a noção de “Territórios da Comunicação”, é possível afirmar que as maiores modificações que condicionaram o surgimento do fenômeno comunicativo de massa ocorreram no Território dos Meios, ou seja, no campo de análise das evoluções técnicas ligadas ao modo como as mensagens são produzidas e distribuídas. Recobrando o primeiro veículo ou meio de comunicação de massa, o jornal, este está intrinsecamente ligado às evoluções técnicas a partir de um artefato determinado, a prensa de Gutenberg. Somente a partir dessa invenção foi possível pensar na produção e reprodução em larga escala de materiais escritos em formato de um noticioso, fato que ocorreu a partir de meados da década de 1830 e, portanto, mais de 350 anos após a criação da prensa de tipos móveis. Da mesma maneira, somente a partir de um conjunto determinado de evoluções técnicas, concernentes à forma como mensagens em um formato audiovisual poderiam ser (re)transmitidas em um grande raio de atuação por meio do ar para serem, posteriormente, convertidas e mostradas em um dispositivo eletrônico específico, foi possível tornar real a criação da primeira televisão, a partir da década de 1920. Ou seja, o apogeu que a comunicação de massa alcançou, a partir do século XX, está ligado às transformações técnicas ocorridas nas formas como os seres humanos transmitem e recebem mensagem, por um determinado meio.


			Porém, seria ingênua e acrítica uma interpretação simplesmente técnica do fenômeno da comunicação de massa, visto que, se as transformações no “Território do Meio” constituem o lócus inicial e principal de criação e evolução dessas formas de comunicação, nem por isso é critério único ou autossuficiente para uma compreensão acertada desse fenômeno. Nesses termos, é possível evocar as interfaces entre os territórios da comunicação delimitadas por Santaella73 e, no caso da comunicação de massa, mais precisamente os espaços nos quais as indagações sobre o meio encontram-se imbricadas com questões sobre a mensagem, das formas de emissão e recepção, do contexto sociocultural em que surge esse tipo de comunicação etc. Tomando a televisão como exemplo de análise, verifica-se que é por intermédio desta visão de inter-territórios que se torna possível refletir, por exemplo, sobre o surgimento da linguagem audiovisual, bem como a utilização dessa linguagem em sistemas televisivos para constituir gêneros específicos como o telejornal, a telenovela, entre outros (por meio da interface entre o Território da “Mensagem” com o dos “Meios”). 


			Da mesma forma, é possível utilizar essa abordagem para analisar como a criação, utilização e expansão primordial da televisão configuram-se, ao mesmo tempo, condicionada e condicionadora por/de um contexto sociocultural específico, ligado ao conceito de “sociedade de massas” (pesquisas de interface entre o Território do “Contexto” com o dos “Meios”). Por fim, com base em uma interface entre os Territórios da “Emissão” e da “Recepção” com o dos “Meios”, torna-se possível analisar quais os modelos e as possibilidades comunicativas que os meios massivos engendram para cada um dos atores desse processo, e como estes condicionam a criação de determinadas formas de representações do conhecimento e da realidade. Portanto, visando constituir uma abordagem de estudos que não se prenda a um tecnicismo reducionista, a comunicação de massa será analisada a partir de múltiplas perspectivas, tais como a técnica, a sociocultural e comunicacional. Vale ressaltar, entretanto, que esse conjunto de análises será apenas iniciado neste momento. Questões específicas sobre o contexto sociocultural, por exemplo, serão debatidas com maiores detalhes a partir do Capítulo 2 da presente obra. 


			Antes de tudo, para iniciar este debate, torna-se premente a tarefa de definir dois conceitos que se encontram imbricados com as reflexões deste contexto: inicialmente, o próprio conceito de “comunicação de massa” e, em seguida, o conceito de meios de comunicação de massa (mass media ou mídia). Assim, uma primeira abordagem sobre o conceito de comunicação de massa é provida por Straubhaar, Larose e Duarte74, a partir da classificação pelo critério de número de pessoas envolvidas no processo comunicativo. Existem, segundo o critério adotado pelos autores, as categorias intrapessoal, interpessoal, pequenos grupos, grandes grupos e de massa. Especificamente sobre a comunicação de massa, eles a definem “[...] como um-para-todos ou ponto a multiponto. Neste caso, uma mensagem é comunicada de uma única fonte para centenas ou milhares de receptores com relativamente poucas oportunidades para a audiência comunicar-se de volta com a fonte”.75 


			A partir dessa definição, é possível destacar algumas características que configuram esse tipo de comunicação: a) a separação de emissores e receptores no espaço e no tempo, e a consequente diferença dos seus universos de sentido representativos sobre alguma ideia, tema ou conceito; b) a unidirecionalidade do processo comunicativo, com a consequente falta de mecanismos para que o receptor da mensagem tenha um papel ativo nesse processo de significar a realidade; c) por fim, a abrangência do fenômeno comunicativo de massa, seu direcionamento para um conjunto potencialmente superior de receptores, se comparada a modalidades de comunicação como a interpessoal, por exemplo. Seguindo na linha de definição do conceito de comunicação de massas, outros dois autores pontuam questões pertinentes a serem discutidas. Inicialmente, é possível relatar as reflexões de Wright, que conceitua esse tipo de comunicação com base em três características distintas, tais sejam:


			

					
1.	ela é direcionada para audiências relativamente grandes, heterogêneas e anônimas;



					
2.	as mensagens são transmitidas publicamente, frequentemente sincronizadas para alcançar mais membros de audiência simultaneamente, e são de caráter temporário;



					
3.	o comunicador tende a ser, ou a operar dentro, de uma organização complexa que pode envolver grandes gastos.76



			


			Com base na citação acima, é possível analisar algumas características não relatadas por Straubhaar, Larose e Duarte, que ajudam a complementar alguns aspectos importantes sobre a forma como ocorre o processo de comunicação de massa. Inicialmente, pela primeira característica levantada por Wright, a definição da abrangência de receptores alcançados com essa modalidade de comunicação é acrescida de alguns adjetivos relativos a essa audiência: heterogêneas e anônimas. Como será ainda visto no Capítulo 2, a compreensão do contexto sociocultural em que emerge as formas de comunicação de massa está entrelaçada com o debate acerca do conceito de “massa” e, mais precisamente, de sociedade de massa. Nesses termos, posteriormente, será analisada a implicação que os adjetivos “heterogênea” e “anônima” possuem para a caracterização das audiências ligadas a essa forma de comunicação. 


			No que tange às concepções sobre a mensagem, a segunda característica apontada por Wright adiciona a questão da efemeridade da informação difundida por meios massivos de comunicação. As mensagens não são feitas para perdurarem no tempo e no espaço; ao contrário, buscam o fugaz, o temporário, o “momento em si” baseado na sua pertinência para um contexto comunicativo determinado. Por fim, Wright pontua na terceira característica algo não listado por Straubhaar, Larose e Duarte77, que se refere ao caráter intrinsecamente institucional que a comunicação de massa possui desde a sua gênese e, principalmente, na sociedade moderna. Ou seja, como bem pontua Thompson


			[...] o desenvolvimento das indústrias da mídia, isto é, das numerosas organizações que, desde a Idade Média até os nossos dias, têm se interessado pela exploração comercial das inovações técnicas, tornou possível a produção e a difusão generalizadas de formas simbólicas.78


			Por fim, servindo-se das reflexões apontadas por Thompson, tem-se a concepção de comunicação de massa enquanto “[...] produção institucionalizada e difusão generalizada de bens simbólicos através da fixação e transmissão de informação ou conteúdo simbólico”.79 Esse autor também conceitua “comunicação de massa” por meio de um desdobramento das suas características específicas, partindo da definição mais ampla apontada. Em comparação às ideias pontuadas por Wright e Straubhaar, Larose e Duarte, Thompson destaca que o caráter institucional da comunicação de massa acaba por desvelar uma mercantilização das formas simbólicas veiculadas pelos mass media, visto que ocorre um processo de valorização econômica dos conteúdos que, em última instância, transformam as formas simbólicas em mercadorias (ou bens simbólicos). Resumidamente, para Thompson têm-se como características da comunicação de massa:


			

					
a.	a institucionalização da produção e da difusão;



					
b.	a mercantilização do conteúdo simbólico;



					
c.	a dissociação estrutural do contexto de produção em comparação ao contexto de recepção;



					
d.	a extensão da disponibilidade do conteúdo simbólico no tempo e no espaço;



					
e.	por fim, a circulação pública voltada a uma pluralidade de destinatários.80



			


			Dos diversos conceitos aqui apontados, com base nos três autores citados, é possível fazer um processo de síntese das características da comunicação de massa (Quadro 3). Para tanto, será utilizada a abordagem dos “Territórios da Comunicação” apontados por Santaella81, a fim de verificar as especificidades que a comunicação de massa possui em cada “espaço” do processo comunicativo. 


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							 


						

							

							TERRITÓRIO DA MENSAGEM


						

							

							TERRITÓRIO DOS MEIOS


						

							

							TERRITÓRIO DO CONTEXTO


						

							

							TERRITÓRIO DO EMISSOR


						

							

							TERRITÓRIO DO RECEPTOR


						

					


					

							

							A comunicação de massa caracteriza-se no:


						

							

							

									
•	Pela produção centralizada do conteúdo, e a sua distribuição pública para um grande número de receptores;



									
•	Pela sua efemeridade, ou seja, a mensagem não é produzida para perdurar no tempo;



									
•	Pela mercantilização do conteúdo simbólico, transformando-o em bem simbólico.



							


						

							

							

									
•	Pelo caráter unidirecional dos veículos, provendo uma comunicação do tipo um-para-muitos;



									
•	Pela sua institucionalização, ou seja, pelo atrelamento das formas de produção e difusão a uma indústria da mídia;



									
•	Por permitir um alargamento da disponibilização do conteúdo simbólico no tempo e no espaço.



							


						

							

							

									
•	Por operar sob uma lógica de diferença potencial do contexto de produção em comparação ao contexto de recepção, em diversos níveis: físico, cultural, psicossocial e temporal.



							


						

							

							

									
•	Pela premência de uma fonte central de distribuição de informação no processo comunicativo;



									
•	Pela atuação de um comunicador/emissor vinculado intrinsecamente a uma organização institucional, dedicada à exploração comercial dos meios de comunicação massivos.



							


						

							

							

									
•	No que se refere ao caráter quantitativo, pelo número de destinatários atingidos por uma mesma mensagem a partir de um mesmo emissor;



									
•	No que se refere ao caráter qualitativo, pelas características de possuir pouca ou nenhuma oportunidade de comunicar-se de volta com a fonte emissora, bem como por serem audiências heterogêneas e anônimas.



							


						

					


				

			


			


			QUADRO 3 – SÍNTESE DO CONCEITO DE COMUNICAÇÃO DE MASSA SOB O PRISMA DE ANÁLISE DOS TERRITÓRIOS DA COMUNICAÇÃO


			FONTES: os autores.82


			Partindo dessa compreensão sobre a comunicação de massa, torna-se possível verificar o conceito de meios de comunicação de massa, central para a análise de como se efetivam os processos de emissão e recepção de mensagens nesse contexto comunicacional. Assim, pode-se afirmar que a comunicação de massa possui como característica principal a de ser um processo comunicativo mediado por artefatos tecnológicos, visto que é pela aplicação de meios técnicos intermediários e com características determinadas que se torna possível transmitir uma mensagem no formato unidirecional, extensível no espaço-tempo e visando alcançar uma grande audiência. Nesses termos, um primeiro conceito sobre os meios de comunicação é provido por Straubhaar, Larose e Duarte, e inclui “[...] todas as formas de comunicação mediada através de canais mecânicos ou eletrônicos”83, tendo como exemplos desses meios o rádio, a televisão, a imprensa, e também o computador e o telefone. É interessante ressaltar que, na concepção de Straubhaar, Larose e Duarte, a utilização do termo “meio de comunicação” visa prover um ponto de convergência dos meios de massa em si, telecomunicações e computadores. Ou seja, não trata dos meios de massa somente, mas de toda uma gama de fenômenos comunicativos que surgiria dessa convergência, no qual a comunicação de massa é apenas uma faceta.


			Buscando uma maneira mais acurada de conceituar os meios de comunicação de massa, é possível servir-se das considerações elaborados por Thompson84 acerca das características dos meios técnicos utilizados na comunicação, visando buscar em que medida elas aparecem em maior ou menor grau na comunicação de massa. Inicialmente, é necessário verificar o que se entende por meio técnico, ou seja, como se conceitua o(s) elemento(s) mediador (es) de um processo de comunicação. Assim, pode-se dizer que um meio técnico “[...] é o substrato material das formas simbólicas, isto é, o elemento material com que, ou por meio do qual, a informação ou o conteúdo simbólico é fixado e transmitido do produtor para o receptor”.85 A partir disso, é interessante verificar que, de fato, todas as formas de comunicação envolvem meios técnicos, artefatos materiais para mediar o processo de comunicação, desde a comunicação face a face (por meio das ondas do ar, da laringe, das cordas vocais, do ouvido, por exemplo) às formas de comunicação de massa (ondas eletromagnéticas, aparelho televisivo, câmera, microfone). O que se torna necessário então é verificar quais são as variáveis ou atributos que distinguem os diferentes meios técnicos atuantes em diferentes formas de comunicação, o que possibilita delimitar mais precisamente quais são as variações das características que conformam os meios de comunicação de massa.


			Nesse contexto, o primeiro atributo destacado por Thompson denomina-se fixação, e pode ser utilizado para analisar o grau com que uma mensagem é preservada por um determinado meio técnico, mediante a potencial variação da durabilidade que o mesmo empresta à forma simbólica em questão. Assim, é possível afirmar que os diferentes meios técnicos intermediários do processo de comunicação são “[...] preparados, em diferentes graus, para preservar informações ou conteúdo simbólico e torná-los disponíveis para uso subsequente”.86 O segundo aspecto de análise dos meios técnicos refere-se ao grau de reprodução ou reprodutibilidade, ou seja, a capacidade que um determinado artefato técnico mediador de um processo comunicativo possui para multiplicar as cópias de uma forma simbólica qualquer. 


			Por fim, chega-se ao terceiro atributo de análise, conhecido como o grau de distanciamento espaço-temporal dos meios técnicos. Para Thompson, essa característica indica o processo de afastamento provocado por um meio de comunicação entre a forma simbólica e o seu contexto de produção, para vir a ser, posteriormente, “[...] reimplantada em novos contextos que podem estar situados em tempos e lugares diferentes”.87 Percebe-se assim que, além do distanciamento provocado entre o contexto de produção e a forma simbólica em si, o grau de afastamento no tempo e no espaço acaba por afetar também a recepção da mensagem. Ao passo que este afastamento aumenta, a mensagem pode ser acolhida em contextos potencialmente diferentes dos de emissão original. O processo de análise desse terceiro atributo permite também perceber que, quanto maior o grau de afastamento potencializado pelo meio técnico, maior é a capacidade que uma mensagem (e, consequentemente, o emissor) possui de agir e afetar contextos diversos e espácio-temporalmente distantes. Tal raciocínio é corroborado nas análises de Lemos, o qual percebe que ao “[...] atingir a esfera da comunicação, as tecnologias agem, como toda mídia, libertando-nos dos diversos constrangimentos espaços-temporais” 88; assim, potencializam nossas formas de ação em espaços-tempos diversos.


			Para completar uma explicação da especificidade dos meios de comunicação de massa, faz-se interessante, ainda, relatar a distinção feita por Thompson89 acerca dos três tipos básicos de interação possíveis entre os seres humanos: interação face a face, interação mediada e quase-interação mediada. Assim, 


			

					
a.	as interações de tipo face a face são classificadas como processos comunicativos nos quais os agentes (emissores e receptores) partilham de um contexto de copresença imediata. Nela, é possível estabelecer uma relação dialógica (fluxo bidirecional de informações). Ainda, é possível empregar uma multiplicidade de “deixas simbólicas”, informações não necessariamente utilizando comunicação verbal (por exemplo, a gestual) para comunicar aspectos de uma mensagem e facilitar a sua recepção e compreensão;



					
b.	as interações de tipo mediada são classificadas como processos comunicativos que reclamam a utilização de um meio técnico ou material para a transmissão de conteúdo simbólico. Por alargar o espaço e o tempo de atuação dos agentes da comunicação nessa interação, a necessidade de copresença é anulada e, assim, o contexto de troca de informações não necessariamente é compartilhado por emissores e receptores. Apesar de permitir situações de comunicação dialógica, o processo de produção de deixas simbólicas é diminuído ou modificado em sua natureza, com relação ao tipo de meio técnico empregado;



					
c.	por fim, na quase-interação mediada, tem-se a utilização de meios técnicos para efetivar a intermediação do processo comunicativo, potencializando ainda mais a possibilidade de alargamento do espaço e do tempo em que ocorre a transferência e recepção das informações. No que se refere às deixas simbólicas, ocorre um processo muito semelhante ao da interação de tipo mediada (redução e/ou modificação). Porém, a grande diferença da quase-interação mediada é a de ser orientada para um conjunto indefinido de receptores potenciais, bem como opera por meio de um caráter comunicativo monológico, visto que o fluxo de informações é, predominantemente, unidirecional.



			


			Algumas inferências são necessárias para completar esse quadro de análises sobre os meios de comunicação. Inicialmente, que em todos os tipos de interação, são usados meios técnicos que permitem a fixação e a transmissão dos conteúdos simbólicos entre emissores e receptores. Porém, na interação face a face, esses meios técnicos são, essencialmente, naturais, ou seja, são substratos materiais e inerentemente físicos por meio do qual a informação trafega. Exemplos disso são as ondas eletromagnéticas, ondas mecânicas, sinais elétricos, entre outros.90 Nesses termos, pode-se afirmar que a interação face a face é intrinsecamente não mediada, visto que somente será considerada mediada a interação que se utiliza de artefatos tecnológicos produzidos e apropriados historicamente pelo homem/mulher com o objetivo de efetivar a comunicação. Por outro lado, nos tipos de interação mediada e quase-interação mediada existirão também meios técnicos, aqui denominados como artificiais, criados pelo homem/mulher enquanto artefatos tecnológicos. Em suma, nas interações de tipo mediado (que engloba a quase-interação), é efetivada uma utilização conjunta de meios técnicos artificiais – por exemplo, no caso da televisão, o próprio aparelho televisivo em si, as câmeras e microfones, entre outros –, e meios materiais ou naturais (ondas eletromagnéticas).


			Por fim, com base nessas colocações, é possível chegar a um conceito provisório de meio de comunicação de massa, o qual será nesse contexto de análises também denominado por mass media ou mídia. Nesses termos, entende-se por “meios de comunicação de massa” todo e qualquer conjunto de meios técnicos e materiais voltados para a produção, transmissão e acesso de informações de natureza simbólica por meio de um processo de transporte extensivo de mensagens, as quais não permitem, portanto, a coparticipação e a bidirecionalidade durante o processo comunicativo.


			A partir das colocações pontuadas até o presente momento, torna-se possível efetivar a análise de diferentes meios de comunicação com base nos atributos citados por Thompson91, pelos caracterizadores dos meios técnicos e materiais subjacentes ao processo comunicativo, bem como por meio dos tipos de interação. Para demonstrar tal reflexão de forma mais acurada, será realizada uma comparação de alguns meios de quase-interação mediada ou meios de comunicação de massa (livro, televisão) com meios de comunicação envolvidos em formas de interação mediada (telefone, computador conectado) e meios de formas de comunicação não mediadas (comunicação face a face). Julga-se que dessa forma será possível compreender melhor a natureza dos meios técnicos e materiais utilizados para a efetivação da comunicação de massa especificamente.
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			QUADRO 4 – COMPARAÇÃO ENTRE MEIOS DE COMUNICAÇÃO E OS SEUS COMPONENTES E CARACTERÍSTICAS


			FONTE: os autores.


			Dessa forma, é possível neste instante elencar os principais meios de comunicação de massa, sendo eles: as mídias impressas (livros, jornais, revistas), o cinema (e as formas posteriores ligadas ao videocassete e CD/DVD), o rádio e a televisão (as mídias eletrônicas irradiadas). A partir dessa lista principal dos mass media e da compreensão efetivada sobre os conceitos norteadores do estudo da “Era” da Comunicação de Massa, é possível efetivar uma última análise relacionada à seguinte questão: qual a característica principal dessa era em face ao programa teórico apontado por Lévy92 nos “Polos do Espírito Humano”? Nesses termos, será delineada a hipótese de que a “Era” da Comunicação de Massa possui como “marca genética” operar como um período intermediário entre a “Era” da Escrita/Imprensa e a “Era” dos Computadores.


			Visando apoiar essa hipótese, é possível apresentar preliminarmente dois aspectos de análise que configuram as formas de comunicação de massa, que são, por sua vez, características herdadas de duas eras/polos distintas. Nesses termos, o primeiro aspecto refere-se à efetivação do processo de comunicação, tendo como base a relação emissor e receptor na construção de sentidos por meio da mensagem. Tomando como aporte as colocações dos anteriormente citados Lévy, DeFleur e Ball-Rokeach e Thompson, é possível perceber que as formas de comunicação tanto do Polo da Escrita quanto do “Polo Mediático” 93 caracterizam-se pela distância potencial entre os universos de sentido que o emissor e o receptor da mensagem possuem entre si. Outra questão importante é que, tanto os meios artificiais ligados ao Polo da Escrita quanto ao Polo Mediático, favorecem um processo unidirecional de comunicação, visto que o suporte pelo qual trafegam as mensagens não abre a possibilidade de efetivação de processos dialógicos. 


			Assim, tem-se de um lado um emissor que produz a mensagem e a difunde massivamente por meio de um suporte determinado e, de outro, o conjunto de receptores que não possuem formas de ação por meio desse suporte, visando à alteração do conteúdo da mensagem. Por fim, é possível afirmar que as mensagens emitidas se utilizando das tecnologias da inteligência desses dois polos da comunicação humana primam pela universalização/homogeneização das formas simbólicas, com o objetivo de permitir um processo comum interpretativo a um conjunto heterogêneo de possíveis receptores.94 Essas formas de comunicação e de caracterização dos elementos do processo (emissores, receptores, mensagem) mudam substancialmente quando do surgimento dos meios de comunicação ligados à “Era” dos Computadores.


			Porém, em contraponto ao Polo da Escrita, a “Era” da Comunicação de Massa desvela – principalmente no que se refere às mídias eletrônicas irradiadas – um referencial temporal de ação dos sujeitos por meio da produção de formas simbólicas que antecipa e sintoniza-se com a temporalidade secretada do surgimento de um “Polo da Informática”. Esse referencial temporal em comum ao “Polo Mediático” e ao “Polo da Informática” pode ser mais bem compreendido a partir do conceito de “tempo real”, ou seja, o processo de condensação do momento presente e a sua extensão ad infinitum nas diversas ações de comunicação entre os sujeitos. Nesses termos, o que se verifica nas “Eras” de comunicação desses dois Polos, Mediático e da Informática, é a emergência de valores como a eficácia e a pertinência da mensagem, ligados a um paradigma de busca constante pela mudança e a novidade, que remetem, portanto, ao que é fugaz, momentâneo e transitório. Assim, tem-se o surgimento de figuras de tempo e de dinâmica cronológica aproximados com a velocidade pura sem horizonte (pois a busca se dá pelo transitório, não por um sentido histórico-teleológico) e a explosão de uma pluralidade de devires imediatos (que se adéquam aos mais diversos contextos comunicativos, motivados pela pertinência da mensagem). 


			Ainda, todo esse contexto de compreensão do tempo, bem como da consequente potencialização do raio de atuação dos sujeitos, permite o alargamento das possibilidades de abolição das restrições de espaço no que se refere ao local físico e cultural no qual emissores e receptores encontram-se durante o processo comunicativo. É possível aqui recobrar a noção original de McLuhan e Fiore95 acerca da criação de uma aldeia global por intermédio da mídia eletrônica irradiada. Para esses autores, a comunicação instantânea que “conecta” as pessoas em partes diferentes do mundo criaria uma comunidade moderna global, semelhante à aldeia tribal (conceito que estava, entretanto, atrelada ao “Polo da Oralidade Primária”). Porém, o programa de interconexão das pessoas ao redor do mundo e a constituição de uma “aldeia global” não ocorre por completo por intermédio dos mass media, visto que estes não permitem processos dialógicos de troca de formas simbólicas e produção conjunta de significações sobre a realidade. 


			Isso se deve ao próprio fator característico dos meios de comunicação de massa de atuarem de forma unidirecional, ou seja, por meio da difusão generalizada de informações de um emissor (ou conjunto de emissores) a um número potencialmente maior de receptores. Portanto, por mais que os meios de comunicação de massa façam emergir uma temporalidade e formas diferenciadas de atuação comunicativa por meio do espaço, que se assemelham aos processos do “Polo da Informática”, as características desses meios acabam por não autorizar ações comunicativas dialógicas. E, na ausência de condições para exercer o diálogo, tem-se no tempo real e a na abolição do espaço de “lugar” dos mass media fatores condicionantes da aproximação dos contextos socioculturais dos sujeitos envolvidos na produção e significação das mensagens; porém, insuficientes para alcançar a plenitude do projeto de interconexão comunicativa global dos sujeitos.


			Como será visto nos itens subsequentes, esse projeto só se concretiza a partir do surgimento de uma nova “Era”, bem como na emergência de um novo “Polo do Espírito Humano”, ligado, por sua vez, a uma tecnologia da inteligência potencialmente diferente das demais até então aqui relatadas. Assim, é a partir da criação da informática, e da sua fusão com a área das telecomunicações, que novas formas de interação poderão ocorrer, pautadas intrinsecamente pela expansão das redes digitais de comunicação, redes que conectam em larga escala o equipamento que se torna o símbolo dessa nova “Era”: o computador conectado. Logo, as transformações que este período opera no status dos processos comunicativos não são frutos somente do surgimento do computador enquanto máquina de processamento de informações em formato digital. Mais do que isso, e ainda em uma perspectiva puramente tecnológica, o ponto nevrálgico nesse contexto é o movimento, iniciado na década de 70, de intersecção entre o ramo da informática com o das telecomunicações. Nesses termos, pode-se compreender o contexto tecnológico contemporâneo por meio da “[...] convergência de sistemas de comunicação e tecnologias da informação e o crescimento de redes integradas de alta capacidade que carregam informações em formato digital passível de leitura por computadores”.96 


			Em síntese: o movimento tecnológico que permitiu unir a capacidade inerente dos computadores para o processamento de informações com a distribuição e troca destas em redes de telecomunicações. É nesse ponto que reside uma das características principais da “Era” dos Computadores, ou seja, a convergência de tecnologias, pautada por uma intersecção que opera sob um “plano de fundo” da digitalização das informações efetuada pela informática. 


			Contudo, para compreender as características dos processos de comunicação que emergem nessa “Era”, faz-se necessário apontar reflexões acerca da conexão e do intercondicionamento das evoluções tecnológicas do contexto de convergência digital com as mudanças nas formas socioculturais contemporânea.
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